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MINISTÉRIO

ANO IX — N.° 139

/BANCO CENTRAL DO BRASIL

RESOLUÇÃO In19 59

Banco Central do Brasil, na for-
ha da deliberação do Conselho Mo-
netário Nacional, em sessão de 13 de
julho de 1967, tendo em vista o dia-

'posto nos artigos 49 , item VI, e 99 da
rr.,e1 n9 4.595, de 31 de dezembro de
4964, e em os números I e II, artigo

DA FAZENDA
(quatro) anos, em parcelas anuais e
sucessivas, observados os seguintes
percentuais sôbre o valor do emprés-
timo: 1 9 ano, 15%; 29 ano, 25%; 39
ano, 30%; 40 ano, 30%;

c) Encargos a serem cobrados jun-
tamento com as prestações anutais:
taxa de juros máxima de 6% ao ano;

correção monetária, no teto de 12%,
em. 12 meses".

II — Revogar o disposto na alinea
"d" do mesmo item 1;

III — Estabelecer que o prazo de
validade da r:ferida Resolução n9 44
se esgotará em 31 de dezembro de
1967.

Rio .de Janeiro, 21 de julho de
1967. — Ruy Aguiar da Silvç Leme,
Presidente.

1 9 do Decreto-lei n9 316, de 13 de
março de 1967, resoive.

I — Alterar as alíneas "a" e "c'
do item I da Resolução n 9 44, de ..
28.12.66, que passam a vigorar ccm a
seguinte redação:

"a) Prazo de pagalnento e forma
de amortização do empréstimo: 4
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

COMISSÃO DE MARINHA
MERCANTE

BOLETIM DE RESOLUÇÃO DA
CMM N9 481

. A Comissão de Marinha Mercante,
t- lio uso das atribuições que lhe são

t	 nconferidas p . lo art. 39 do Regulame-

(
to baixado om o Decreto n9 7.838, de
11 de seten bro de 1941, Resolve:

14 9 3.010 — manifeitos de Carga —.•
Navegação de Cabotagem Maritima
Inte7 á:à. — Longo Curso.
Tendo em vi.sta tratar-se de ele-
entes iundamentais à elaboração dos

levantamentos estatísticos de trans-
porte hidroviario, determinar, em adi-
tamento à Resolução 1.903 0 do Bole-
tim 289e publicado no Diário Oficiai
de 6 de julho de 1960, retificado na
publicação de 13 de age-reei° de 1960,
que os armadores nacionais ou estran-
geiros ou seus agentes e, na falta des-
tes, os comandantes de navio, façam
constar, obrigatõriameinte, dos mani-
festos de carga, quando não houver
cobrança na base da mercadoria
transportada, o valor do frete que se-
ria devido, segundo as tarifas em vi-
gor para cada caso. 	 .

2. Considerando que tais cimentos
servirão, exclusivamente, como infor-
mações e.stalistecas, deverá constar no
final de ceda manifesto de carga a
relaa dos conhecimentos atingidos
pela presente Resolução, bem -.orno a
Motivo - que determinou a não cobran-
ça do frete.
. (Rettnao da CMM de 11 de j/11-io
de 1907).

i\i9 3.011 — Taxa de RevouaçãÁo
Marinha Mercar -te Taxa de Con-

o
Infoila:-,r, tendo em vi- ta o

to: na fui= "a" da Reeoluee,3 1.6320
do Boletim n9 214, pubAcado no Diá-
rio Oficial de 4 de julho de 1953, que,
para fins de :'çce).hinaento da Taxa
de Renovv-, ão da Marinha Mel.cante,
a Taxa de Convenão para o ni.'.=s de
agõsto de 1967 xerá de IstC.nS 2.7:5
(dos c:.u?.?irc.s n :VOS, s2ieeenteS e

quinze milésimos de centavos), por
dólares americano ou equivalente em
outras moedas.

(CT-25-2.671 — Proc. C-64-6756).
NP 3.012 — Taxa de Utilização do
Pôrto do Rio de Janeiro (GB).

Tendo em vista o dieposto na Por-
taria MT-128, de 11 de maio de 1967,

2. As Taxas constantes do presente
que.ciro deverão ser acrescidas de 1%
(hum por cento), referente ao arti-
8 9 § 39, do Decreto n9 54.295, de 23
de setembro de 1964, publicado no
Diário Oficial de 24.'9.64.

3. Em vista do ekposto, fica revo-
-,iacla a Pelução n9 2.691 de Bole-
--era n9 412.

(Reunião da CMM de 11.7.67).
fio de Janeiro, 12 de julho de 1967.

— José Celso de Macedo Soares Gaz-
'7'ã.C.S, Presidente

PORTARIA DE 30 DE JUNHO
DE 1967

O Presidente da Comissão de Mari-
ilha Mercante, tendo em vista os têr_

Boletbn 447, Esclarecer que as Taxas que trata a Exposiçáo de Motivos do
de Utilização do Pôrto do Rio de Ja- M.V.O.P..re- 102, de b. de r2vel'elio
neiro deverão ser aplicadas na forma de 1967, aprovada pa-.o Exiii9 Senhort.abaixo:	 Presidmie da República ern 25 de fe-

vereirei de .1967, e publicada no Dia-
rio Oficial de 2.3.67, resohe:

N9 5.749 — Deensar a pedido, a
partir de 1 de juih ..) de 1967, — Fran-
cisco de Partia Oliveira Júnior — aas
funções de Assessor Chefe do Gabine-
te da Presidência, para as quais foi
designado pela Portaria n9 5.606, cie
7 de março de 1967 — José- Celso de
Macedo Soares Guimarães.

Retificação

Na publicação constante do Diário
Oficial de 3-7-67, Seção I — Parte si
— fls. 1.538:

"Portaria n9 5.735, de 13-6-67: (I) .
Onde se lê: - "Oficial de Administra-
ção, nível 12-A — Nilton de Srito —
Leia-se: "Oficial cio Administri; çáo
nível 14-B — Niltcn de Brita".

"Portaria n 9 5.735, de 13-6-67: (II)
Onde se lê: "... destinada a receber
propostas e apresentar relatório, —
LÊla-se: "... destinada a vistoriar,
receber propostas e apresentar reta-.
tório".

MINISTÉRIO DÁ
AGRICULTURA

missão, símbolo 1-C de Dele,-!aclo Re.
gional do Instituto Nacional do Desen.
volvimento Agrário — INDA no Esta.
do de qoiás.

1\19 537 — Designar Carlos Ferreira
de Pinho, Engenheiro Agrônomo, nivel
20-A. Chefe da Divisão de Prestação de
Serviços do Departamento de Desenvol-
vimento Rural, deste. Instituto, para, sem
prejuízo de suas funções, responder pelo
expediente da Delegacia Regional do
mesmo Instituto no Estado de Goiás. --
lereináno 1?()::,-!clo 5iai Pr.
sitie ate,

publicado no Diário Oficial da União
de 23 de maio de 1967, vigente a par-
tirtir de 7 de junho de 1967, e de
acõrcib com a Resolução n9 2.878, da

Numero
	 Espécie e Incidência 	 Valor

NCr$

Taxas -Gerais

Por tonelada de mercadoria carregada, descarregada
ou badeada ne perto 	

	
0,9240

Taxas especiais

2 Por tonelada de mercadoria de importação e expor-
tação por cabotagem e expor'-.ação para o estran-1
geiro carregada, descarregada ou baldeada no1
porto	 1 	 0,5280

Per tonelada de carvão nacional importado, e mi-1
'ledo de ferro e manganês exportados 	 1 0.2376

mos dos Decretos n9s 59.635, de 21 de
dezembro de 1966 e 60.263, de 23 de
fevereiro de 1967, bem como a Tabe-
la de Gratificação de Gabinete, de

INSTITUTO NACIONAL
DO DESENVOLVIMENTO

AGRÁRIO

PORTARIAS DE '18 DE JULHO
DE 1967

O Presidente do Instituto Nacional do
Desenvolvimento Agrãrio 	 INDA, no
uso das atribuições que lhe . são conferi.
das pelo Der:-to n° 55.890, de 31 de
março ri" 1w)k resolve:

5 .1e ,--	 r c xOnera,:59 ,  a
João	 l.¥3..ez	 Parra	 Engenheira
Ag	 21, á., Cai em Co.
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- As assinaturas podem ser
tornadas em qualquer época do
ano, por 'seis meses ou um ano,
exceto as para o exterior, que
sempre serão anuais.

NÚMERO AVULSO
O preço do número avulso figura na última página de cada

exemplar.
- O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO

PORTARIAS DE 16 DE JULHO
DE 19C7

O Reitor: da Universidade Federal
do Rio de', Janeiro, usando de atri-
bwção de sua competência, "ex vi"
do art. 40 n9 7 do nstatuto da Uni-
versidade, publicado no Diário Ofi-
cia/ de 27.12.1966, e tendo em vista
o que consta do Processo número
3.141167-UFRJ, resolve

• N9 439 - Designar Edmêa de Sou-
Ião. Carvalho, Escrevente-Datilografo,
EF-204.7. ida P.P. do Quadro único
de Pessoal da UFRJ, baixado com c
Decreto n9 60.455, de 13 de março
de 1967, publicado no Diário Oficial
de 20 de abril do Mesmo ano, sub s

-tituto eventual do Chefe da Seção de
Expediente Escolar, 10-F., da Escola
de Engenharia, mantida pelo Decre-
to acima referido.

▪ PORTARIA DE 10 DE JULHO
' • DE 1967

O Reitor da Universidade Metal
do Rio de Janeiro, usando de atri-
buição de. sua competência, "ex vi"

do art. 40 n9 7 do Estatuto da Uni.
Versidade, publicado no Diário Ofi-
ciai de 27 12.1966, e tendo em vista
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FUNCIONÁRIOS
Capital e Interior:,

6,00 Semestre	 NCr$
12,00 Ano• • •_••. ***** • NCr$:

Exterior:
13,00 [Ano •...	 NCr$

4,50
9,00

/0,00

REPARTIÇÕES E PARTICULARES

Capital e Interior:
	  NCr$

NCr$
Exterior:

NCr$

/ - As Repartições Públicas de-
:. erão entregar na Seção de Co-
Tnunicações do Departamento de
'[Imprensa Nacional, até às 17 ho-
ras, o expediente destinado à pu-
,blicação.	 .

- As reclamações pertinentes CHEFIE DO SERVIÇO DE

it -á tériaretribuida, nos casos ,lc J. B. DE ALMEIDA
ér• ro ou omissão, deverão ser
formuladas por escrito à. Seção
de Redação, até o quinto dia útil
subseqüente à publicação no
órgão oficial.,

- A Seção de Redação fun-
riona, para atendimento do públi-
co, de 1 .1! às 17h30 min.

- Os Originais,. devidamente
autenticados, deverão ser dactilo-
,gratados . ern espaço dois, em uma Semestre
Isó face do papel, formato 22x33: Ano 	

• • • ** * 	 **** • •

- As assinaturas venc:clas po-
derão sor suspensos sem préviol
aviso.

- Para evitar interrupção na
remessa dos cir-gã os oficiais a te-,
novação de assinatura deve ser
solicitada com antecedência de
trinta (30) dias,

- Na parte superior do ende.
rêço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

- As assinaturas das Reparti-
ções Públicas serão anuais e de-
verão ser renovadas até 28 de re,"

vereiro.

- A remessa de valdres, sem-
pre a favor do Tesoureiro do De-
'Da:lati-Lento de Imprensa Nacio-
nal, deverá ser acompanhada de
esclarecimentos quanto à sua apli-
cação.

- Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só serão reme-
tidos aos assinantes que os soli-
citarem no ato da assinatura,

as emendas e rasuras serão res-
I salvadas ¡ por quem de direito.	 Ano

1

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL -

DIRETOR GERAI.

ALBERTO De BRITTO PEREIRA
puBucAçõEs	 CHEFE DA SEÇÁO DE REDACZO

CARNEIRO
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INSTITUTO BRASILEIRO
DE DESENVOLVIMENTO

FLORESTAL

PORTARIA DE 13 DE JU1s110
DE 167

' O Presidente do Instituto Brasileiro
fle Desenvolvimento Florestal, no uso
das atribuições que lhe confere a letra
b, do artigo 19, do Decreto número
60.721, de 12 de maio último,

Considerando o disposto na 'Portaria
n9 1, de 7 de abril do ano em curso,

Considerando o que se contém nos
processos números 348-57 e 2.1(82..53,
resolve:

N9 56 - Aposentar o Escritura:Ao,
nivel 10-B, Paulo da Silva Torres, 'ci-
tado na Delegacia Regional do RIO
Grande do Sul, nos têrmos do que es-
tabelece o item III, do artigo 178, da
Lei n9 1.711, de 28.de outubro de 1952.
- Sylvio Pinto da Lar.

o que consta do Proce;eo número
2.567167-UFRJ, resolve

N9 508 - Dispensar Helena Ma-
chado, Laboratorista, P-1.602.9., ela
P.P. da Quadro único de Pessoal ria
UFRJ, baixado com o Decreto 	
n9 60.455, de 13 de março de 1967,
publicado na Diário Oficial de 20 de
abril do mesmo ano, da função gra-
tificada de Auxillitr de Gabinete,
14-F do Instituto de Neurologia, do
antigo Q.E.P. desta Universidade, a
partir de 19 de abril de 1967.

PORTARIA- DE 11 DE JULHO
DE 1967

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, usando de atri-
buição de sua Competência, "ex vi"
do art. 40 n9 7 do Estatuto da Uni-
versidade, publicado no Diário Ofi-
cial de 27.12.1966, e tendo em visr:a
o que consta, do Procrso núniero
4.286;67-UERJ, resolve

N9 517 - Remover nos térmos
Item II cio art. 18 do Decreto núme-
ro 53.481 de 23 de janeiro de 1964,
publicado no Diário Oficial de 30 de
mesmo mês, Carlos Mathlas Noguei-
ra, Motorista, CT-401.8. A., da P.I'
do Quadro único de Pessoal . da 	 ,
UFRJ, baixado com o Decreto 	
tri 60.455, de 13 de março de 1967,
publicado no Diário Oficial de 20 de
abril do mesmo ano, da lotação da
Faculdade de Filosofia para a 	 da
Reitoria.

PORTARIAS DE 13 DE JULHO
DE 1967

O Reitor da Universidade Federal
do Rio ; de Janeiro usando de atri-
buieião de sua competência, ,"ex vi"
do art. 40 119 7 do Estatuto da Uni-
versidade, publicado no Didrio Ofi-
cia/ de 27.12.1966, e tendo em vista
o que consta do Processi número

, 5.959/56-UFRJ, resolve
N9 523 - Reintegrar, por fórea Co

Sentença Judicial, a partir de 	
1.1.1958, e nos têrmos	 do art. 58
combinado com o art. 59 da Lei 	
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Colatina Muniz Freire de Castro, na
cargo de Assistente Social, . 	
TC-1.301.20.A., da P.P. do Quadro
Único de Pessoal da, UFRJ, baixado
com o Decreto n9 60.455, de 13 de
março de 1967, publicado no Diário
Oficial de 20 de abril cio mesmo ano.

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, usando de atri-
buição de sua competência, "ex vi"
do art. 49 n9 7 do Estatuto da Uni-
versidade, publicado no Diário Ofi-
cial de 27.12.1966, e tendo em vista
o que consta do Processi .número
994, • 66-UFRJ, resolve

N9 524 - Conceder exoneração, nos
térmos do art. '75, item I da Lei
119 1.711, de 28 de outubro de 1952, a
Murillo Tertuliano dos Santos, a par-
tir de 30.11.1965, do cargo de Musi-
cista, P-406.11.., da P.P. do Quadro
único de Pessoal da UFRJ, baixada
com o Decreto n9 60.453, de 13 de
marco de 1967, publicado no Diário
Oficial de 20 de abril do mesmo ano,
em virtude de haver sido nomeado
rara o cargo de Instrumentista fa
Orquestra Sinfónica. do Teatro Ma-
nicipal do Rio de Janeiro.

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, usando de atri-
buição de sua competência, "ex vi"
do art. 40 n9 7 do Estatuto da Uni-
versidade, publicado no Diário Ofi-
ciai de 27.12.1966, e tendo em vista
o que consta do Processo número
29.232/69-UFRJ, resolve

N9 527 - Dispen sar Odete Paiva,
Enfermeiro, TC-1.201.22. C.. da P.P.
do Quadro único de Pessoal da....
UFRJ, laoado c'..3m o D:".-,-‘to

n9 60.455, de 13 de março de 1967,
publicado no Diário Oficial de 20 de
abril do mesmo ano, da função gro-
tificada de Chefe do Serviço de 1z2n-
fermagem, 3-F', da Escola á0 Enfer-
meiras Ana Nerl, do antigo Q.E.P.
desta Universidade, a partir de ....
27.2.1967.

UNIVERSIDADE FEDERAL

DO CEARÁ

PORTARIA DE 2 DE JUNHO
Drs. 1967

O Reitor da Universidade Feriein2
do Ceará. no uso de sua; ilribuiçóes
legais e etatutarias, resolve:

N" 244 -- EXOnel"ar, a pr-lido, a par-
tir de 9 de maio do corrente ano, :WS
têrmos do artigo '75, itere 1, da Lei
nY 1.711, de 28 de outubro de El52,
Afano de Carvalho Mesquita. Auxiliar
de Portaria, nivel 7, do Quadro Milco
de Pessoal desta Universidade.

PORTARIAS DE 5 DE JUNHO
DE 1967

O Reitor da Universidade Federal
do Ceará, no uso da atribuição oue
lhe confere o artigo 3 9 do Dealeeo
n9 48.944, de 14 de setembro de iadt4
e tendo em vista o que consta do Pso-
cesso n9 4.854-67 - Reitoria, re,utve

N9 248 - Exonerar, a pedido, a tear-
tir de 19 de abril do corrente e 10,
nos térmos do art. '75, item I, da Lel
n9 1.711, de 28 de outubro de ite2,
Gerhard Ernest Borrnann, Arqultçto,
nivel 21, do Quadro único de Pr.•..1
desta Universidade.

O Reitor ela Imivereidede Era , .01
do Ceará, no uso da atribuição .iiie
lhe confere o artigo 30 do Derra:o
n9 48.944, de ,14 de setembro de 1e79
e tendo em vista o que consta do :'so-
cesso n9 4.855-67 - Reitoria, re •. ive

N 9 249 - Excnerar, a pedido, a y•.;
tir de 19 de abril do corrente ano. :tus
térmc ., cli o."t. 75, i±rrn T, da T,^1

23-10-5:', Nle:á E..ta3
Bormann, Arquiteto, nivel 21, do Quis-
&o único de Pessoal desta Univer
dado, -- Fernando Leite.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA
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MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

diu que se respondesse ao Regional,
estranhando a consulta do Sindicato.
uma vez que o assunto — defesa do
profissional — é de sua alçada, e his-
toriando o que tem feito o Conselho
Federal, junto ao DAS? no sentido
de sanar aquela irregularidade. O
Conselheiro Hyran Guiraud aprovei-
tou a oportunidade para levar ao co-
nhecimento do Plenário que o CRC-
Paraná solicitara e obtivera da Previ-
dência, a fixação das contribuições
para os Contadores do Estado do Pa-
raná. A seguir, foi lido expediente do
CRC-Rio Grande do Sul solicitando
informações sôbre reforma adminis-
trativa da União, no tocante à Con-
tadoria-Gerar da República. Discutido
o assunto, o Plenário opinou que foge
éle à alçada do CFC. Oficio do CRÇ-
Maranhao, enviando cópia de expe-
diente dirigido ao Diretor do Depar-
tamento Estadual de Indústria e Co-
mércio. O Plenário resolveu que se
agradecesse o envio. Processo refe-
rente ao CRC-Bahia, onde consta a
indicação de um vogal para a Junta
Comercial, que é funcionário público.
O Plenário, interpretandoa legislação
vigente, declarou, legítima a indica-
ção. Expediente do Departamento
Nacional da Previdência Social, dan-
do conhecimento de despacho do
Exm9 Sr. Ministro do Trabalho, a
respeito de enquadramento na car-
reira de contador não diplomados, no
recurso apresentado pelo CFC, con-
tra a resolução DNPS-CD-787-65. O
processo foi ao Consultor Jurídico do
CFC que ratificou séu parecer ante-
rior. O Plenário decidiu que se res-
nondesse ao Sr. Ministro do Traba-
lho e Previdência Social ponderando
aspectos relevantes que constituem
impedimento legal, para dar efetivi-
dade à recomendação constante do
despacho ministerial. A ilegalidade
que vicia a situação funcional daque-
les que ocupam, indevidamente no
quadro do ex-IAPI cargos de conta-
dor não pode ser sanada por meio de
qualquer prdvimento dêste Conselho,
porque inexiste base legal, ou melhor
a lei determina exatamente o oposto,
isto é, que os funcionários leigos não
podem ocupar cargos reservados, ex
Sege aos diplomados em contabilidade
e solicita, finalmente, o reexame da
matéria. A seguir, o Conselheiro Cé-
lio Salles Barhiéri solicitou ao Ple-

CONSELHO FEDERAL
'DE CONTABILIDADE

ATA DA 4269
As dezessete- horas do dia nove de

Junho do . ano de mil novecentos e
sessenta e sete, na Sala das Sessões,
de sua sede própria, realizou-se, sob
-a Presidência do Senhor Eduardo . Fo-
reis e com o comparecimento dos
Conselheiros que assinaram o Livro
de Presença: Francisco Heidemann,
Vice-Presidente; Romeu Vieira Ma-
chado, Aloysio Sant'Anna Avila,
Theobaldo de Freitas Leitão, Célio
Sanes Barbiéri, Elmo Lopes da Cunha,
lfiIitino Rodrigues Martinez, Hyran
Guiraud, Gélsio Quintanilha Pinto,
Virgilio José Afonso e ninar Penna
Linhares, a 4269 Reunião do Conse-
lho Federal de Contabilidade. Aber-
tos os trabalhos pelo Senhor Presi-
dente. foram aprovadas as atas das
reuniões anteriores 4249 e 4259 — Ex-
traordinária. A seguir, o Senhor Pre-
sidente expressou sua satisfação pela
realização da reunião, pela primeira
vez, no nôvo plenário, dizendo ainda
que a par dessa alegria, comunicava
com grande tristeza: o falecimento
do Conselheiro Francisco Buarque
Alves, seu suplente, conhecido, cari-
nhoeamente, entre seus pares, por
"Palmeira dos indios", a 2. de junho
ultimo, recordando que, ha uma se-
mana . atrás, tivera o Conselho, por
ocasião da inauguração de sua nova
sede, o prazer de contar com sua mie,
sença. Adiantou que compareceu ao
sepultamento do ilustre colega desa-
parecido, bem como à missa clio 7 9 dia.
Diante disto, Propos ao Plenário um
voto de profundo pesar pelo aconte-
cido. que foi imediatamente aprovado,
por unanimidade. O voto deverá ser
comunicado à família enlutada. No
expediente, foram lidos es seguintes
papéis: Carta do Conselheiro Joa-
quim Monteiro de Carvalho, solici-
tando licença, tendo em vista afaze-
res profissionais e públicos. Conce-
dida, devendo-se convocar o seu su-
plente. Conselheiro Theobaldo de
Freitas Leitão. Ofício do Conselho
Rea'onal de Contabilidade da Gua-
nabera, enviando correspondência do
Sinci :cato dos . Contabilistas do Rio de
Janeiro, .sôbre concurso de Fiscal de
Prm idência Social. O Plenário deci-

nário, licença para se ausentar, uma
vez que se achava-se adoent selo.
Afirmou que traria, na próxima reu-
nião, o processo, em seu poder, para.
relato. O Presidente da Comissão dz.'
Contas, Conselheiro Francisco Heide-
mann leu os pareceres exarados por
aquela Comissão, nos processos a se-
guir indicados: 1/67; prestação de
contas do Conselho Federal de Con-
tabilidade, do exercício de 1913; li-
dos os documentos que integram a
referida prestação, o parecer foi no
sentido de sua aprovação e conse-
qüente remessa ao Tribunal de Con-
tas da União. O Plenário aprovou as
contas por unanimidade. A seguir o
Senhor Presidente determinou a lei-
tura do relatório das atividades do
C.F.C., no exercício de 1915„ por
onde o Plenário apreciou as divsrsas
ocorrências administrativas, aprovan-
do-o, unanimemente. 85/67; C.F.C.;
balancete de março de 1967; apro-
vado. 95 — 96	 98 — 99 — 100 —
101	 102 — 103	 104 — 105 —
106 -a- 107 — 103 — 109 — - 110 —

•111 — 112 — 113 e 114; prestações
de contas dos Conselhos Regionais de
Contabilidade do Amazonas, Pará,
Piauí, Ceará, Ria Grande do Norte,
Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bania,
Espírito canto, Rio de Janeiro, Gua-
nabara, São - Paulo, Paraná, Santa
Catarina. Rio Grande do Sul, Minas
Gerais, Mato Grosso e Goiás; sob o
ponto de vista formal, os documen-
tos enviados ajustam-se as exigên-
cias pertinentes à espécie, facultando
o exame do movimento financeiro e
da situação econômica do Regional,
especialmente pelos balanços e qua-
dro demonstrativos, rilitt ,irics do
Presidente e da Comissão de Contas
local.. No que diz respeito a apre-
ciação substantiva da matéria, ex vi
do disposto no Ato n9 8, do Tribunal
de Contas, combinado com os arti-
gos 89, letra a e 11, letras a, b .e c,
do Decreto-lei n.9 9.225, -de 27 de
maio de 1046; foi . conferida a rigo-
rosa observância do critério legal no
cálculo da quota devida ao Conselho
Federal, razão mesma porque, nesse
âmbito, somos de parecer que as
referidas contas devem sern aprova-
das. O Senhor Presidente afirmou
que apenas dois Conselhos ainda não
remebram suas pástações de con-
tas do exerCicio passado: Maranhão
e Distrito Federal. Adiantou o Se-
nhor Presidente que, proximamente,
viajará à Brasília, paia levar pe:siial-
mente os processos clé prestação de
contas do CFC e dos Regionais ao
Tribunal de Contas dá União, oca-
sião em que teria um entendimento
com o Ministro Iberê Gilson, sôbre
assuntos de interêsse dos Conselhos.
Adiantou, ainda, aos Senhores Con-
selheiros que iriam receber, mimeo-
grafadas, tócias as peças constantes
da prestação de contas do C.F.C.,
ora apresentada. O Conselheiro Ro-
meu Vieira Machado relatou os pro-
cessos a seguir indicados: a04/66;
Conselho Regional de Pernambuco;
eleição para o triênio 1957-1969; ho-
mologada. 200-66; Conselho Regional
de Maranhão; eleição para o triénio
1967-1969; homologada, recomendan-
do-se, mais uma vez, melh,or obser-
vância das normas fixadas na Reso-
lução n9 159-62: 137-66; CRC-São
Paulo; consulta do. Auditor Chefe do
Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Comerciários; 'somos de parecer
que Os Técnicos em Contabilidade po-
dem exercer as funções de chefia ou
cargos comissionados que não envol-
vam o exercício das atribuições pri-
vativas dos Contadores e previstas na
alínea "c" do art. 25 do Decreto-lei
n9 9.295, de 1946, o que foi apro-
vado. A seguir, o Presidente Eduardo
Foréis declarou ao plenário,- a neces-
sidade que tinha de se ausentar em
virtude de ter que viajar a-São
às 19,30, passando a Presidência ao
Vice-Presidente Francisco Heidemann,
O Conselheiro Elmo Lopes da Cunha
relatou_ o processo a seguir indicado:
56-67; CRC-Rio Grande do Sul; atas,

t resoluções e cieliberaçOes de 15;7; face
ai> que esfabelece o art. 17 da Reso-
lução CFC-127-59, oficie-se ao C,RC,
para hque não deixe de cumprir, do-
ravante, o que estabelece a referida
Resolução, o que foi aprovado. O
Conselheiro Gélsio Quintanilha pinto
relatou os processos a seguir
dos: 112-67; CE.C-Sergipe; relalário
de 1966; devidamente apreciado pelo
Plenário. 144-67; CRC-São Paulo;
processo de interêsse de Sebastião'
Augusto Valle Guimaiães. C Plená-
rio decidiu tomar conhecimento do
processo, como recurso e.r officio, nos
têrmos do art. 35 do Decreto-lei nú-
mero 9.25;5. de 1916. neeando provi-
mento e confirmando a decisão do
CRC-São . Paulo, que aprovou o pa-
recer do Conselheiro do CRC-São
Paulo, Ernesto Marra, que diz: 19)
em face da lei e regulamentos que
regem nossa profissão. nenhuma •res-
tricão pode-se invocar para impedir
o livre exercício da profissão de Con-

Oacior por parte do consulente; 29)
estando êle devidamente registrado
neste Conselho Regional e em dia
com o pagamento das anuidades e
taxas, não pesando eventual suspen-
são, está apto a executar qualquer
trabalho remunerado dentre os servi-
ços de r:inicies como contábeis; 3 9 ) Fri-
tretanto, sere nos regulamentos que
r:gsm o exe.icício do cargo público
do qual o consulente é titular, que éle
deverá ir buscar as eventuais ,-es-
tricões. A função pública que exerce
é de caráter especial e obedecerá
restricões especiais baixadas pela ad-
ministra-ão pública federal. .Essas
prescrieões, como é óbvio, deverá o
consulente verificar para conhecer o
mie indaaa em sua consulta, o que
foi aprovado. o Conselheiro Aloysio
Sant'Anna 'Avila relatou os processos
a seguir indicados: 202-66; CRC-
Ceará; eleição para o triênio 1967-69;
hoinolgada a leieçao, considerando-se
vagos os cargos de Conselheiros, com
Mandatos até 31 de dezembro de 1957.
Deve-se proceder à nova eleição, para
cemplementação dos mandatos con-
siderados vagos. O Conselheiro Hy-
ran Guiraud relatou o processo a se-
guir indicado: 140-67; CRC-Guana-
bara; - relatório das atividades de 1,966;
verificamos hque as responsabilidades
e ás atribuições que foram empreen-
didas, merhecerarn da direção daquele
SRC o zêlo tradicional que lhe é pe-
culiar. Sugiro um voto de louvor ao
CRC-Guanabara, pelo cumprimento
inte gral, no exercício de 1966, de suas
finalidades precípuas, o que foi apro-
vado. Interêsse-Geral: O Presidente,
em exercício, Conselheiro Francisco
Heidemann , apresentou a seguinte
proposta: a volta ao horário antigo,
para as próximas reuniões do Con-
selho, argumentando que o motivo
por que ,fôra atnecipado, se anulou,
com o término do racionamento-de
energia elétrica. O Plenário, consul-
tado,. concordou, por unanimidade,
com o horário. de 13 horas, para as
reuniões do Conselho Federal. Lido
oficio do CRC-SC. O Plenário tomou
conhecimento da informação prestada
pela Presidência, sôbre o assunto, a
qual ficá incumbida de manter en-
tendimentos com o CRC-SC. E nada
mais havendo que tratar, foi mar-
cado o dia 7 de julho, para a pró-
xima reunião do Conselho. A pre-
sente ata foi por Mim, Secretário,
Silvio Romero Cavalcanti Coutinho,
redigida e após lida e aprovada em
Plenário, será por mim e pelo Pre-
sidente Eduardo Foréis assinada.

o , Quadro de Pessoal desta Univeisi-
dade por fôrça do disposto no artigo
56 do mencionado Estatuto.

PORTARIA DE 21 DE JUNHO
DE 1967

O Reitor da Universidade Federal
do Rio Grande do Sul, no _uso das
atribuições que lhe confere o Esta-
tuto do Magistério Superior e lendo
em vista o que consta do processe
n9 4.625-66, da Reitoria, resolve:

N 9 _539 — Declarar aposentado, a
partir de 1 de janeiro de 1916, com
proventos equivalentes a 2325 (vinte
e três vinte e cinco avos) do ven-
cimento, nos termos do disposto no
art. 53, inciso I, e § 3 9, da Lei nú-

-mero 4.881-A, de 6 de dezembro de
1965, Fernando de Azevedo Moura
matrícula n9 1.882.109, da Faculdade
de Arquitetura desta Universidade.
no cargo de Professor Catedrático,
EC-501, do Quadro de Pessoal, Parte
Permanente, do Ministério da Eiu-_
Quadro de Pessoal da mesma Uni-1
versidade, por fôrça do disposto no
art. 56 do referido Estatuto do Ma-
gistério Superior. — José Carlos
Fonseca Milano.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO GRANDE 03 SUL

PORTARIA DE 19 DE JUNHO
DE 1967

O Reitor da Universidade • Federai
do Rio Grande do Sul, no uso das
atribuições que lhe confere o Esia-
tuto do Magistério Superior, tendo
em vista o que consta nos documen-
tos de fõihas 14 e 15 do processo nú-
rnero 11.702-66, da Reitoria, e

Considerando que a Congregação
da Faculdade de Agronomia e Vete-
rinária desta Universidade, na sessão
do dia 30 de dezembro de 1985, re-
solveu manter em exercício, ate os
Setenta (70) anos de idade, o Pt o-
fessor Catedrático Ramiro Gomes da
Costa, daquela Faculdade, nos ter-
anos do disposto no art. 53, § 1 9, da
Lei n9 4.881-A, de 6 de dezembro de
1965, resolve:

N9 532 — Tornar sem efeito a Por-
taria n9 1.348, de 13 de outubro de
1966, da mesma Reitoria, que decla-
rou o indicado aposentado no cargo
em referência, do Quadro de Pessoal,
Parte Permanente, do Ministério da
rducaeão e Cultura; transferido para
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MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA E DO COMÉRCIO
MSTITUTO 06 AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

Comissão ExecutIva

FSOIUC A O --	 1 087
	 16
	 junho

IsspNyo Cou,oltda o .omtlemonta a Iteaolu o n" 1 082, do 29 de de
zembio de 39n. (flano de O.f,sa da Sarro do l'aa. :68) e d;
cutias pro..i(ln,:ias.

Á Coei)" fx<Cute v • do 155,1 .15ot-O rin	 :do ÃeJ, rio

leo de suas atribalçais,

. CAPITULO
Do Periodo de Moagem

• Ar 1- l g	 A moagnm do canas na safra do 3967/68 ,:,oltt Ani 0 •

eI ,-rdo em l g de junho nas usinas da Regia° Centro-Sui e em 1 2 . de Betem.

aro nas usinam situadas na JlegiaO Norte0Nordesto.

§ 15 Nos Estados do Plaranhrio e Piawf, tendo em ileta as

teudi4oS climática s locais e o regime de Aguas, a data de inicio %da

vagem serik igual 'A. estabeleci d a para a Regi .U.o Centro-Sul.

§ 2e . Nos Estados do Ceará e Paratha, na Zona Nolle do Es

lado' de Perna/é:Ju r o e no Vale do Coruripe, Estado de Alagoas, palas seot0

pus a data do inicio da moagem poderá ser anteripada de 15 (quin

te) .die,e.
ç 3 2 Nos Municiplos de Cear-Mirim e Ar$e, Estado do Rio

Irando do Norte e nos Estados de Goiás e Mato Grosso, 'ainda por motivos

ldántioos. a data do ilifelo da moagem podorS: sur anteetvada de 30 (tkia

la) dial

CAPITULO TI
Da PreduçZo

•

Ait. 2 2 . l'ioa nutori:ada, para a safra de 1 .n7j.,, a pre-

6b40 nacional de 66,6 millir;;', a de sares de 60 gaita, bruto, do '8,;.1.1car

ceutrifugadO, a qual Se heueficinrá da defesa o teia os t.,,,ouco,;

toe ~tu Reiolusto.

Ar t. 3 g 0 A pradaço . nacional de aelicar, • de 66,4 tilithes

de manos, a ser reali,ada na --safra. do 1967/68, retal ottihvida aos lota-

'dos a seguir indiesd,..
Cristal
	

Dome «'eia	 'fatal
ac os do 6C 1,r)

NORTE-NORDESTE 	
 13 200 000	 y 000 000

Maranhao 	
	 60 000

32 000
61 295Ceará 	 	 430 705Rio Grande do Norte 	 	

900 000 	-Paraíba 	 	 e, 936 000	 /: 000 unoPernambuco 	 	
2 880 000	 3y000 000Alagoas 	 	 900 000Sergipe 	 	 1 000 000Bahia 	

	

37 400 000	 7 000-000CEPTRO.SUI, 	
Minas Gerais 	 	 3 000 000
Espírito Santo 	 	 280 000	 -
Rio de Janeiro 	  ' 7 500 000	 -

Paraná 	 	 2 092 5586 .tio Paulo 	 	 23 563 730	 DOO oiro

Rio Grande do Sul • 	 	 100 000
Rato Grosso 	 	 83 000
Santa Catarina 	 	 587 209

Goiaa 	 	 193 503
	 n••••

	

50 600 000	 16 oou 000ERAelL

Par/Agrafo tinire . Nos meses de sotemhro (Porta°

Centro -Sul) e dezembro de 1967 (Região Norte-Mordes t e), o TAA,em •p

laboraçao com os rospoctivos Orgaos de Classe, fari OS neceesárione

levantamentos para apurar quais as usinas que não irão realizar, na

eafra de 1967/68, as produç ges autorizadas consoante os quadros ane

20S, pára o efeito de distribuir as parce'.._as uti1124vents entro as

demais urinas de cada Estado, que tiverem condiçãos de intogralizá.

wlas dentro dos seus limites . oficiais de produção, considerada s no

estimativas individuais para a safra, quando inferiores Oi ássei'li-

Mitos.

Art. SR • rnquanto nào CorêM reS114des es res.
pectivoe contingentes individuais de açúcar demorara dgerldoc
Weinaa dos Estados de Pernambuco, Alagoas e $ío Paulo, nenhuma uai.
na desses Estados telderti produzir qualquer parcela de açúcar trio.
tal.

le • A produçào de ecklear crista:/, pelas usina*
de que trata este artigo, antes de integralizados os contingentes, .
de demorara que lhe* foram atribuídOe, importara em renUncia teta.]
ou parcial de produzir zquáles contingentes • na, redução da cota de

proditçãO autorizada para a safra, na correspondentia da parcela de
demorara no realizada,

22 . AS Parceles de acticat demorara /aio produz
das pelas usinas a que se refere o peràgraro anterior, serão redis.
tribuídas entre as demais usinas do MeeMO Estado,

3 5 Em casos excepcionais, dovidamente justifA
cados e com a concordancia dos árgaos de ciam de usineiros, podo-

'ao os Delegados Regionais do TAA autorizar a perdiuta de fabricaç:im
do açácar demorara pelo tipo cristal, dando clíncia à Divisào de Es
tudo e Planejamento, obedecido, para efeio de financiamento, • e

lauxa financeiro preestabelecido pelo IAA e aprovado pelo Conselho
Monetário Nacional.	 •	 •

Art. 65 As parcaIas do produçao do sclicar dome.

rara deferidas 'ás' Uhinas cooperadas, serão atribuldaS globalmente .

'as respectivas cooperativas centr ',1izadorae de Vendus, que . respon.

clarão por sua efetiva integralização.
Art. 7 2 . O IAA providenciara'. a retirada, dentro. .

de 30 (trinta) dias da data de sua fabricação, dos contingentes da
açacar demorara deferidos na forma desta Resolução, determinando a
trangferãneia do produto para os az'isazi,ne que dosignar,eorrendo por
sus conta Os juros • despesas bancárias, o custo do transporte, se.
mazenogem, seguro e outras que ocorrerem nu sua movimentação • rG.
tenção.

Art. 88 - Ficam as usinas proibidas do produzir
'açtlear do qualquer tipo moias dos contingentos individuais atribo.r.
Atos na forma desterResoluço, ressalvada o redistri6uição dos pal.
dos do autorizaçãee não utilizados.

Parágrafo ánico - qualquer parcela de -produção
porventura realizada além das autorizacães individuais previstas
nesta Resolução, seré considerada clandestina para os efeitos 	 dos

parágrafos 22 a 6 2 do art. 3 2 , da Lei n 1 4 870, do 15 de dezembro

de 194;5;

	

Art. 92	 preduçáo de açAlear demorara destina..

/ do	 exportaçao, quando exigido pelo IAA serA acondicionada effl

carie de ,lute, com as seguintes especificaçõest

Altura 	  92 cm (medidas.
Largura 	  65 cm (internas

3 cm •Cinta 	 	 cm
Urdidura 	  12,9 fios . (por poli..zada
Traria 	  11,5 fios quadrada
Fio 	  10 libras
Peso 	  500 gram,s
Clesealra 	  Fio duplo de algod5o
'Çorte 	 	 cm

Art. 10 - Nenhum oçúcar demerara destinado it
portaçáo poderá ser recebido pelo TIA, para qualquer fim ou efeito,

fora dae especificaçães em vigor ou no caso de apresentar defieln..
.cia no seu pr,so . de 60 quilos brutos.

Parágrafo 6nieo - A Diviso de Assiste'ncia ?, Pr.-
dinAo, em coloboraçRo com a DivisRe do Exportação,' deverá elaboro,
as especificaços técnicas, inclusive o fator do segurança, recom•n
(laveis pare o açácar demorara destinado à exportação.

Art. 11 . O IAA ressarcirá aos produtores a dife-

rença apurada entre o preço do aquisiçIO•do soco nevo do Juta utili
Sado na safra de 1967/68 e a parcela de custo da sacaria, Constante
da estrutura do preço do açúcar cristal, cujo pagamento sorá feito

• mediante C. aprosontaçao,' à Divisão do Estudo o Planejamento, 	 «Is
respectivos comprovantes de compr2 e pagamento.

Parágrafo énico - A parcela 4e custo da sacanis,
referida notte artigo e constante da estrutura do preço do açácar
cristal fixado no artigo 25 de s t a R e solu ç o , 6 do Ner t 0 , 6 3 (sv,svo
ta e tre' s contãVos . de cruzeiro nrm, o) na Região Centro-Sul e 	
Ner$ 0,7 ,5 (setenra e quatro centavo, do oim2.1ro liC.vo) na
Norte-Nordeste.

22 200 000
60 000
32 000
61 295

410 705
900 000

12 936 000
5 880 000

900 000
1 000 000

44 400 000
3 COO 0o0

280 COO
7 500 000

21) 563 7)0
0 92 558
567 209
:100 000

83 000
503

GOU COU

Art. . 4 2 . O contingente de açaicar demorara donti.-

Pado	 exportaçáo, deferido s usinas dos Estad o s de Veluamtu,,,,./.1R

goas e Sgo Paulo, na forma do artigo anterior,	 ¡ala-

eralmento a partir du Amicto da moagem.
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CAPITULO III

Da Comercializaçgo
-

Art. 12 - A comercialização de açúcar no mercado.
intarno, ;In. safra de 1967/68, se 1,g8rá pol 'as normas da presente Po
solução.

Art. 13 - Para os efeitos do disposto no artigo
antorior, o Território Nacional fica dividido em duas Pegiães,a
bort

e) . paa ; ão Norta-Nordeste

Compreendendo as zonas fisiográficas do Nor.

	

•	 te, Nordeste e os Estados de Sergipe °Bailia;
h)	 Regigo Centro-Sul 

Compreendendo os Estados de Minas Ceraís,Es.
pirito Santo, Rio do Janeiro, Guanabara e as
zonas fisiográficas do Sul e Centro-Oeste.

Art. 14 . Dependerá de pr jvia autorização do IAA
transfer jncia do asaicar de uma para outra • região produtora, ondo

a produç go exceda das necessidades do consumo ou onde houver preços
diferentes de venda, tendo em vista a n jcessidade de proteger a pra
dação açucareira, assegurar os inter j sses do fornecedor, "garantir O
abastecimento do mercado interno e evitar o abuso do poder econjmi.
co o O eventual aumento • arbitrário de lucros.

Parágrafo tinia°	 A viola.ç go do disposto neste ar
t i go sujeitará o infrator ao pagamento de/multa iatial . ao valor do
aç jear, vendido ou encontrado na região sem a autorização (18 que ira
te o prasentp artigo, som projuIzo da apreens go do aç jcar, que porá
considerado clandestino para os d jmais efeitos legais, consoante
▪ spee o parágrafo tinia° do art 92 do Decreto-lei -n- 2 308,de 28	 do
fevereiro da'laaa

Ar t . 15 . Para o fim de disciplinar o ritmó do
eacoamento da produção de açácar, atender às necessidades do consu.
mo e à estabilização do preço no mercado interno, na forma do dis.
posto nckart, 51 o seus parágrafos, da Lei . n2 4 870, de 1 2 de dezem
bro de 1965, são estabelecidas cotas básicas de comercializna g o pa-
ra as Regiões Norte-Nordeste e Centro-Sul.

§ 1 2 . . Para a Região Norte-Mordeste será obedeci.
do o seguinte criteriot

a) . as cotas do comercialização compreenderão o
período de setembro de 1967 a agosto do
1968;

. nos Estados de Pernambuco a Alagoas as cotas
básicas serão duodecimais, calculadas em fun!
são do volume de consumo estimado para 	 a
arca;

o) . nos Estados do Pio Grande do Norte,Paralba
Sergipe, as cotas mensais serão calculadas
na base de 1/9 da produçâo global autoriza-
da para cada Estado;

d) . nos Fetados do Maranhão, Piata, Ceará o
Bahia, as usinas respectivas poderão dar sal
da em cada mes a Volume igual a quantidade
produzida..

4 22	 Para a Região Centro-Sul, adotar-se-a	 O
critério seguintet

a) cotas de comercialização compreenderão O
período de 16 de junho de 1967 a 15 de junho
de 1968;

b)%. nos Estados exportadores (São Paulo•e Rio da
Janeiro), as cotas serão duodecimais, estalaa.
locidas em função do volume de consumo cal n
culado para a área;
nos Estados importadores cuja produção glo-
bal seja,superior a 600,0 mil sacos (Minas
Gerais e Paraná), 02 cotas de comercializa
ç go ficam estabelecidas em parcelas calcula,.
das na base do 1/6 da produç go autorizada pa
ra cada Estado;

d) . nos Estados onde a produção global autoriza.
da seja inferior a 600 .a0 mil sacos, es usi.
nas respecti-iias poder go dar saída em cada
m j s a volumgual à quantidade produzida.

§ 52 - A venda e remessa de aç jcar para os Esta
dU- 5 exportadoras, pelas usinas situddas nos Estados importadores re
feridos nas letras . 9 . o ”C dos parágrafos 12 e 22 deste artigo,im
plicará na renáncia ao regime especial de comercialização provisto
nas citadas letras, ficando automàticamente enquadradas no regime
de cotas duodecimais, na forma da letra n: fl doe mesmos parágrafos.

§ 49 - Ser l tambjm computado nas Cotas de comer
cializaçãa o aç jcar liqadda ru- , duzido em qualquer Regi -ão do ' Pais,
nas tA.Z roles do nrt. 3 9 . P ar d rnfo 3 2 , d a Decreto-Lei 1 2 308, do 28
da fevareire de 1967.

Act. 16 . Pntende . se como cota mensal de comirrcia
linac:o o volume do açaear livre pr,ra Saída do estabelecimanto pra.
dutor durante o respectivo mes, na forma dos quadros anexos.

Art. 17 • As cotas mensais de comorcialização sem

rgo calculadas cam base na eatimat 4 va de consumo de cada área e 'len
do em vista as disponibilidades gerais formadas pela soma dos esta-
ques remanescentes transferidos e as autorizaçO'es de produçao de
açécar cristal deferidas às respectivas usinas,

Art. 18 . As usinas e cooperativas poderão usar,
em meses posteriores, os saldoe daS cotas basiçaa de comercializa .
são não utilizados em cada mis.

Art. 19 . A Presidenoia do IAA fica autorizada, -
quando necessário, a baixar atos ampliando ou reduzindo as cotas bá.
Bicas do comercialização, de acérdo COM a posição estatística e o .
comportamento do Mercado.

" Art. 20 Todo o açécar Soado alem 'cias cotas men.
sais de comercializaç go estabeleci.daS na forma do disposto nos ar.
tigos 15 e 19 desta Resolução, será considerado clandestino, sujei-

to a apreen's go pelo TAA, de acerdo com o que prescrevo o parágrafo
2 2 do art. 51, da Lei na 4 870, de 12 de dezembro de 1965,. observa-
das as normas do art. 8 2 do Decreto-lei n2 56, de 18 de novemaro du
a966.

Parágrafo Unia() ruo seja possivel a apreen
e go do açécar, consoante dispão o parágrafo 3. 2 do art. 51, da Lei .
ne 4 870, de le de dezembro de 1965, O infrator ficará sujeito à
multa equivalente ao valor . do nácar Comercializado, excedente	 di
respectiva cota mensal.

Art. 21 • Na forma do disporia no parjarafo 5 2 do
art. 51, da Lel ne 4 870, de 1 2 de dezembro de 1965, os fornocedo
res de cana participarão da retenç go de estoques consequentes	 da
flzação das cotas mensais de comercialização a receberão, sob a for

'Ma de adiantamento, por tonelada de cana, parcela proporcional nos
fornecimentos realizados e ao financiamento deferido.

Art. 22 n Nos Estados onde houver Cooperativas
centralizadoras de vendas, as cotas individuais de comercialização,
das usinas cooperadas, ficam atribuídas globalmente às respectivas
Cooperativas, às quais competirá utilize...las, de ac j rdo cria as suad
programaç ges de vendas.

Parágrafo Unica Em face do disposto neste arti.
go, as cooperativas centralizadoras de Vendas ficam xesponsáveis,pe
2-ante o IAA, pela fiel observéncia das catas globais do que trata
isto attigo, sob pena de incorrerem nas sanç jes dos parágrafos 22
O 3 9 do art. 51, da Lei ne 4 870, de 12 de dezembro do 1265 e do na
Creto-lei nt 56, da 18 de novembro de 1966, .

Art. 23 . Para W efeito de cumprimonto do dispas.
te no artigo anterior, nenhuma usina cooperada poderá realiaar vene
das diretas ou dar salda a açécar sem a prévia e expressa autoriza.,
cãe das respectivaA cooperativas sob pena de ser considerado clan

'destino o S91.!car saldo, na forma do que diep gem os parágrafos 2 Q e
.39 do.srti 51, da Lei na 4 870, da 19 de dezembro de 1965.

f le • As cooperativas ficam obrigadas a entre .
gai a Inspetorias Piscai, Regionais do TAA, nos respectivos Esta-
dos, wt4 o dia 15 do cada mes, uma relação discriminativa das sal.
!das de açáoar realizadas pelas ueinas cooperadas durante o más an.
terior.

'	 29 . As cooperatUvas cómunicarão imediatamente.
ats Inspetorias Fiscais Regionais do TAA, nos respectivos Estados,
quaisquer no4ifice\i0es verificadas nos Seus quadros de usinas coopo
radas.

Art. 24 - O IAA celebrará convertias com as Papar.
tiçUe Vazendttrias dos Estados, para fiscalização supletiva no trân
eito e comercializaç go do açácar no Território Nacional,. tendo em
vista o que diep5e là presente Resolução 9 a legislação aplicávol à
espScio.

CAPÍTULO IV
Dos Preços

Art. 25	 Os preços ofitiaá de liquidação do ele4car cristal a standao", com polariza4o de 99,3 Ror saco de	 60(sessenta) quilos ,brutos, na condiçao PVV (pésto vag go cie velculo
na usina), e gO fixados em Ner$ 13,73 (trdze cruzeiros novos o sietoa
ta e tres centavos) na Reaião Centro-Sul e Ner$ 17,34 (dezessete .
cruzeir0* n0V091.0 trinta 'e quatro 4entavos) na Recl'iy Nirte-NardeSote.

b)



Ner$ 0,e9
NCe$ 0,82
li .8 1,37
NCr$ 2,06

Ner$ 2,06

NCr$ 2,7"1.
NCre; 3,3)

NCe$ 1,12
NCr$ 5,22

Ner$ 0,87
NCr$ 1,04.
MC r$ 1,73
NCr$ 2,o0

12Cr$ 2,60

NCr$ 3,7
MC r5 4,16

Ncr$ 5,10
Ner$ 6,59
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kete. , 26 Os preços de fataraLenio de, açoar cria
!tal "standard", com polerização do 99,3°, por saco do 60 (sessenta)
quilos brutos, ne oondição PV11 (existo vag[;e ou veiculo na usina), .
Ø o fixados em Ner$ 16,59 (dezesseis crus-circo neves o cinqüenta o
*Ovo centavos) na 16egião Centro-Sul e 5tC.4 20,77 (vinto cruzeiros .
rovos e vinte e seio conttvos) na Região Nolte,teedeetel jj. dnclut
doa em ambos Os preços a centribuiç gode Nete$ 1,j7 (um cruzeiro ng.
Vo e cinqücuta o eete centavos) para o TIA, oeiada polo Decreto-lel
U 2 308, de 28 do fevereiro de 19C7 O o vele.: do impãeto . sobro cir.
euleç go do meneedorias (Icm),	 •

A r t. 27 . Os t i Pos clC	 ele ouelidaje superi-
or, abaixo indiced'ee, terão os seguintes áriee eãbre o preço 	 °fl.
°lel de liquidação do esticar cristal u stonderd", com polarizeo

de 99,30 , no incluído o valor correspondente ao imp g sto s gbre pro-
dutos industrializados (IPI), quando incidente:

Tipos,	 Centro-Sul Norte-ierdeste

1
	

Crista/ superior 	
2	 Cristal triturado ou moldo

Cristal superior peneirado
Cristal especial 	
Granulado americano comum,	 do
produç go direta, não refinado 	
Granulado americano superior,do
produção direta,não refinado 	
Refinado amorfo do primeira 	
Refinado nmorfo extra(tipos
nos) 	

p. Refinado granulado 	

Art. 28 e Os tipos de àçticar do qualidade	 4 f

rior, abaixo indicadoe, terão os seguintes dce:Igies sare os preços
oficiais dó liquidaç go do açácar cristal Sstendard", com polariza

9°- de 99,3°S

	

Tipos	 Centre-Sul Norte-Nordoseo

• Somenos 	 5
2 - Demorara de 96 do polarização 9%

	

- Mascavo de usina 	  20%

Art. 29 e OS preços de ltquidlção do nácar demo-
rara, destinado à exportação, com polarização básica do 96 0 o umida
de máxime de 1%, s go fixados em Nert 12,49 na Região Centro-Sul 0

2CX4 15,78 na Região Nort .e-Rordeste, por seco do 60 quilos brutos,.
se Oondiç g0 PV17 (p g sto vago ou veiculo na usine).

§ le . Nos preços do açticar eeoernea, referidos
501143. artigo, 1,10 se inclui provisão para atender o pagamento do im
pato de circulação de mercadorias (1CM) sãbre ãsses preços, tendo
010 veta o que dispãe o artigo 24, parágrofo 52, da Constituição Fo
deral, e o que implicitamente, decidiu o Conselho Monetário Nacional
*o aprovar 6 esquema financeiro desta safra.

• 2 2	Mediante convãnios celerodes com os !s ar
dos produtoree de açáenr demorara, o IAA poderá ter R Seu Cargo	 o
recolhimento do imp gsto do eirculaç go de mercadorias (ICM) incidas-
te sObre a cana destinada Si fabricnç go daquele eçoer, deduziodo
dos proçoà fixados neste artigo os valort.. de Ner$ 1,20 (um cru/oi-
ro n8vo o vinte centavos) na Região Contra-Sul e Ner$ 1,68 (um cru.
seiro nOvo e sessenta e oito centavos) na Região Norte-Nordeste,cor
rospondentos à provis,io tributária da cana dentro dos preços aludi.
dos neste artigo.

§ 32 . O cálculo dos ágios c doságies sbre os .
preços do liquidaçSo . do nçácar demorara com polerização básica do
960 , obedecerá X tabela das convenç g es inte;necioneis que regom a
comreializaç go do produto.

'krt. 30 . O pagamento dos preços do açácar demo .
rara a quo se refe'o o artigo 29, será efetuado semenelmente pelo
IAA, contra arre siirtaç go dos respectivos "foi toe fi SC e .,, .

Art. 31 . rara os fins previstos nos artigos 26 o

27 desta Resoluç go, as uoinas ficam obrigado a eseoeificee no ,I1
vro de Produç go Diária" a produç go realizada em tipee superiores o
inferiores ao açácer do tipo cristal ,,st.ndrd,..

• ç 12 . O IAA adotará, atres"s da Divieão do Arre-
cadação • Fiscalizaç go, aia medidas que jedgav neeeeerins ac; oumpri
sento, peles usinas, da obrigação de que treta ãeta artigo e comeni
corá à Superintend gncia Nacional do Abastecimento (5xNAD), para ne
prOvid8ncias cabíveis, as ocorrencias de venda ou faturamento	 de
'Lotear com dáobetli gneia ao disposto no artigo 11, alíneas "f l	 e
"h", da Lei Delegada as in , de 26 de setembro de 1962.

§ 22 . Para os fins do parágrafo anterior, o /AA
tnfOrmarg , stravás de sues Inspotoriaa Tácnicas . Negioneis, a nature

, re dep isepeft de sçácar superiores indicados no art. 27.

Art. 32 . O produtor terí direito 1 margem de
oro de 8% (*ale por cento) nas vendas diretas de wicar cristaX aoSi
varejistas o ht industrias, consoante as normas estabelecido* peia»

•Superintenancia Nacional do Abastecimento (SUNAB).
Art. 33 • A contribuiç go de Ner$ 1,57 (um cruzeiál

ro Avo o cinqüenta e sete centavos) referida no artigo 26 desta PU!
solusio será recolhida aos Orgãos arrecadadores do IAA ou da Vnigo,1
ao Banco do Brasil 8.A. ou a outros estabelecimentos oficiais dol,
•r4dito autorizados pelo 'AA.

1§ lt - O recolhimento da contribuiç go d que aludo
:dto Zrtigó, ser& obrigatOriamente feito pelas usinas ou cooperati.
vos de produtores ate o Ultimo dia do mão subsequente àquele em que
ee verificar a saída do açácar por efeito de venda, emprestimo,per.
auto, doação ou destinaç go como mat g ria-prima para udo prOprio OU

de terceiros, com tradiç go real ou simbálica da mercadoria, observa
do, no que couber, 0 disposto no art. 69 do Decreto-lei ne 308, de
28 de fevereiro de 1967, e no art. l s e seus parágrafos do Decreto.»
d ei ne 36, dó 18 de novembro de 1965.

§ 22	 A falta de recolhimento da contribuiçao a,
que se refere sete artigo, na data em que se tornar exigIvelosujei.:
kará. o infrator 1 multa de 50% (cinqüenta por cento) do respectiva
valor, sem prejuízo do recolhimento das imPort gncias devidne,

§ 3 1 - O infrator que expont gneamente, entes de
qualquer procedimento fiscal, recolher es importâncias devidas, ia.
correrá na multa de apenas 10% (dez por cento).

§ 4* - Sendo reincidente o infrator, a multa refe
ride no parágrafo 2 2 será imposta em dgbro.

CAPtTULO V
DO Pagamento das Canas

Ar t . 34 . Os preços da tonelada da cone, fornecida

10 usinas do País, na safra de 1967/68, sor go os constantes das te.,
belas calculadas pela DivisSo de Assistãncia à Produção, anexas a
presente Pesoluçao, partindo do preço de Neli 12,50 (dozo Cruzei
ros novos e cinqüenta centavos) na Região Centro-Sul e Ner$ 16,78
(dezesseis cruzeiros novos e setenta e oito centavos) na Região Ror
to-Nordeste, já incluídos em ambos os preços oó respectivos freto e

imp g sto sObro circulaç go de marcador-ias (ICM).
Parágrafo (mico	 Na safra do 1967/68, tendo	 em

Vista que ainda cimo foram ultimados os estudes para a implanteçào
do sistema de paga- ante do canas instituído na Lei n 2 4 870, do 12
de dezembro de 1965, e Divisão de Assistencia à Produção, quando das
elaboraç go das tabelas a que se refere este artigo, para o efeito
de elassificaç go das respectivas usinas, considerará os rendimentos
rádios industriais de cada uma dos usinas e de Estado, apurados no
tri gnio de 1963/64 - 1965/66, parindo do rendimento industrial re",dia
de 94 quilos por tonelada de crina no Região Centro-Sul e 90 quilos
na Região Norte-Nordeste.

Art. 35 - O pagamento das canas serl feito quinze'
Colmente O compreenderá os fornecimentos feitos na quinzena ante-
rier, admitidas as seguintes deduçães;

b	 ira-posto	 s6bre circulação da m reedoeies
1 as taxes estabelecidos em lei;

(ICM);

d OS descontos estabelecidos e, sente:doe
os na lant :Mien tO3 Concedidos n. ft) ruce ed,,r

dos pelo fornecedor pare peeemento de sus (d..
bitos cem entidades financiadetes em qu o uel.
na seja interveniente;

• os taxas o contribuí 	 tutrA;r9 a ansi ri ri
eia social	 à manutenção dos 1 'n Os de ricas
ao, entahelecid, cm	 leaelegedee Fu-
lo tee.

§ le - Os forneccdr,ros de cena par. c perão	 dai

retenç go dos estoques coneequente da fiXnç70 de cotas mensais do c,
mercialiação, de que tratem o net. 15 desta Feselnção 	 o net. 51
da Lei n 5 4 870, de 1 2 de dezvbe,-; de 1965, o receberão, se-ti a fer-

ma de adiantamento, por teneloda d, c5cr, ia rrcoirr rrçpea.cin,1

fornecimentos realizados e a, -financiamento deferido.
§ 2° - O fluxo de pagam/rito de eanes nes feoleeee

dores não será afetado ror eventesis acãedes de pe.meotam de
de aç6car demorara per nçácer	 efetuedes entte

cooperadas eu não-ceoperedee.

§ 3* - Por:, c fn i to do desconte da, cent ri buiça
do que tratam a letra "b" da art. 3o e o art. 64, da Lei n e 4 870,-

de 11 de dezembro de. 1965 e o net. 8 2 do Decreto-lei ne 308, de 28
de fevereiro de 1967, ecoa levede em conta o preço do tonelada de
cana no campo,

n••

NCr$ 0,0	 NCr$ 0,87
Nerlt 1,28
	

NC4 1,56
Ner$ 4,73
	 NCr$ 3,47
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Art. 36 - 0 dispast) na "caput a do artaa lo entrai * for n'a-a se aplicará às usinas associadas de cooperativas que	 aoaant
vendedoras exclusivas de polo menos 905 (naventa'por cento) da pla..
duç go do Estado, tomando-se por base o Ultima tri gnio, cujo pagamen
to das Canas será feito de ac g rdo com o dispasta nas Resoluçges
n e s. 109/45, de 27 de junho de 1945, a 1 571/61, de 12 de abril do
1961, subordinada a colocaç go do açticar cristal "standard" a uma Ca
missão de Vendas, na qual os fornecedores de cana ter go assegurada.
a paridade de voto.

Parágrafo Unica - Sem prejniio do disposto no art..
29 e seu parágrafo, da Resoluç go ne 109/45, de 27 do junho de 1945,
o litígio relativo a deduç ges de despesas realizadas pelas coopero.
tivas . será submetido a.Comisso de•Conciliaç go constituída nos tgr.
Mos do nrt. 53 da Lei ne 4 870, de 12 de dezembro de 1965.

Art. 37 . As usinas ou destilaria ti que pleitearem'
aperaç g ea de cra;dito , junto ao LIA, Banca do Brasil S.4. ou outros&
estabelecimentos oficiais de cr jdito, instruirgo os seus pedidos
com a declaraç go de que se encontram em situaç go regular ou não com.
os seus fornecedores, no que concerne ao pagamento das canas recebi'
das, cuja declaraç go será firmada pela Delegacia Regional do IAt,
na circunscriç go em que cstiverem localizadas.

Âtt. 38 - as usinas s go obrigadas a receber, na
safra da 1967/68, os contingentes agrícolas fixados pelo TIL para .
os fornecedores, com observância, quando fór o caso, do recalque a.

. plicado à cota industrial das usinas, em funçãO da l respectiva peada
çãe autorizada.

Parágrafo ánico . Na determiaaç go do continaenta.
do canas a serem moídas para a obtenção da produç go autorizada,	 a • .

Mivis go de Assist gncia A Produç g o lavará em consideraç go a cota da
açUcar demorara constante da p ro dnç g o ç prevista, aplicando.lhe o ices
Mo deságio de	 (nove por conto) referido na artigo 28.

'art. 39 - !.s usinas sRo obrigadas a receber a, cm.
na dos sous fornecedores no período de 150 (Cento - c cinqüenta) dia0
efetivos de moagem na Regi go Centro-Sul e ate 180 (cento e oitenta)
dias na Regi ga Norte-Nordeste, distribuindo-se as respectivas co.•
ias, durante aqu g les períodos, na forma que fór estabelecida pelos
intereseados e aprovada pelo

Parágrafo	 . A usina que ngo . tenha recebido.
totalidade das cotas fixadas nas termOs do artigo anterior, aps

decai r ido aqu g les periodos, responderá par perdas e danos aai:esci.
dos de multa de a0;', (cinciftenta por cento) s gbra o valor da cana quu
deixou' da roccdo cuessalvada twtive. de f e rça-maior, admitido em di
reita e re.,nbecid, pela 	 .

Art. 40 - As entregas de cana podara° ser feitase
pela fornecedor diretamente ou, em seu nome, pela cooperativa de
plantadores dé que soja filiado, podendo, neste caso, a cooperativa
efetuar O faturamento, de ncórdo com „as disposiçSes legais vigentes,

Art. 41 . As entregas diárias de canas do forrvea
dores, processar-se-ão de conformidade com o disposta no art. 32 o
seus parágrafos, da Resoluç go ne 239/48, de 20 do outubro de 1948,
devendo a . descarga dos veicUlos, das usinas pu de fornecedores,obas
deter rigorosamente à ordem de chegada aos respectivos pontos	 dc
entrega,

Lrt. 42 e Na conformidade do disposto no art. 63
da Resoluç go n 2 109/45, de 27 de junho de 1945, é assegurado 	 aos
fornecedores de cana o direito de adquirirem nas usinas, ao preço
oficial do faturamento, na condiçRo PVU, a quantidade de açácar no.
cessária aos seus gastos domesticas, co mpreendido COMO tal o supria
Menta de seus dependentes e trabalhadores.

§ le - Fica proibida tóda e qualquer transferen
eia, a terçeiros, do açácar adquirido pelos fornecedores de 	 cana
na forma do que dispge o presente artigo.

§ 2 2 . A quantidade de nácar, a ser fornecida
las usinas a cada fornecedor, bem como a modalidade de entrega,ser&
fixada mediante ajuste entre os respectivos órg gos de classe.

Art. 43 . Aos fornecedores do cana do tódas 415
regi ges, ressalvado O disposto no art. 31 da PosoluçXo n* 109/45,de
27 da junho de 1945, assiste o direito de adquirirem, mensalmenta.
para uso prOprio, na pro porca'o das canas fornecidas, mol residual
das usinas a que esto vinculados, no preço equ iValente parcela
dedutiva constante da estrutura do prego do açúcar, at j 3, (tr$* •
peio) litros por, tonelada de Cana.

Art. 44 . A parcela de NCrt 1,69 (um Oruzeiro 243s
aro c sessenta e nove cantavas) rolatiVa ao frete de cana na Rega*
Norte-Nordeste, incluída aoS pregos constantee dia t4b0.45 anense..,
MO refere 0285 psta na esteiro da usinas

- Quando as canas forem apanhadaa no court
'uni pôr vei'enila da usina, cori . endo o enchimento por conta da Mes ae,

na, o valor da fr,?.t deverá ser deduzido do praça.

2 2 . Quando o transporte das sanas fór feito pce•

la 'Usina, qualquer que seja o ;J .o/aula e no caso de via fárrea, par-
ticular ou no, sendo, per jm, o enchimento dos carro, realizado pe.
lor fornecedores, as usinas deduziR,a.do preço da tabela 75% (sete
ta e cinco por cento) do valor do frete.

§ 3 2 - Quando a coleta das canas no fàr procedi-
da na forma prevista no parágrafo 12 disto artigo; a Parcela rafe e.
rente ao transporte, da palha (local onde se efetua o corte) até o
ponto de embarque em via férrea ou rodoviária, será objeto de ajus...
te entre cada usina com os seus fornecedores, assistidos por seus e.
;órgãos de classe, no início da safra, no podendo sor, entretanto,.
essa parcela, inferior a 10% (dez por cento) do frete oficial e .no4
caso de a usina recebedora sonegar ao prévio entendimento, ósse at'£
nimo se elevará a 25% (vinte e cinco por cento).

§ 42 - Na hipótese de já existir acOrdo particu
lar entre usineiros e fornecedores, estabelecendo bonificaç go par*
-frete, o montante desta será compeneado ate o limite dos valores pa
ra transporte do canas referidos nos parágrafos anteriores,

.Art. 45 - A parcela de NCrS 1,60 (um cruzeiro tuia.
.eo é sessenta centavos) relativa ao frete de cana na Regi go Centres
-Sul, incluída nos preços constantes das tabelas anexa, sC refere.
A fana posta na esteira da usina.

§ 1 - Quando as canas forem apannaclas no ~Me

tia 
aa:::::e(culo da usina, o valor do frete será deduzido do preço

§ 2 e • Quando o transpórte, ta. partir doo pontos
da eMbarque ou de balanças intermediárias, fór feito pela usina, 8,2.
9.4 deduzida, do preço da' tabela, import&nçie, correspondente 4 50%a
(cinceenta por çamito) do valor do frete,

CAPÍTULO VZ.

to Financiamente
'Are, 46 . O	 promover, ha préteate seMra,onda

se fizer, n'ecoss grio e 4 - fim-de assegurar a defesa da safra e normal..
elidado de abastoolm.nto, o financiamento do açácar crietal e doil
pos seperi'C'rea aao Yefinadas, na base de/ata 80% (Oitenta por can.
to) do preço oPicia4 de liquidaço, na condiç go PW, do açácar cri.
tal » standaud.rr , gfakP9 1a-v4z440 de 99,3°, doW732MQ 0.0 ?seroado 1,1'1
terno.

1

Art. f1 . As usinas compravadamente Cm atraso ns
pagamento das canas recebida S nas safras eatericres e nn presento,4
que retiverem import,incias descontadas de F011o fornecedores,a quall
quer titulo, para cr:;dito do TAe, inclusivo para amartizaçSo de 001
prjstimosfeitas diretamente pelos fornecedores ou por	 intormedil
doe seus árga0i de classe e ou junto ao Banco do Brasil S.A.,torgs
os seus finaneiamentos suspensos pelers-Delegacias Regionais comeu.
tentes ate que realizar os pagamentos ou recalhimentoa devidos.

§ 1 2 - Caberá às assoclaç ges de classe das torna
codoree de Cana Comunicar, por escrito, As Delegacias Regionais,pa
ra fins de direito, quaT; is usinas em falta, com a indioaçRo. dg.
fornecedor OU fornecedores prejudicados.

§ 2e • As Delegacias Regionais, por intermedio 4
da riscalizaç go e dentro do prazo improrrogável da 72 (setenta (2

'duas) horas, promoverRo . a verificaçRe da procedgncia da denáncii
fprmulada.

§ 3 4 . Concluído o exam2"da escrita pe/aDoIega,
pia Pogional os comprovada a proced gncia da denuncia feita pela as.
5ocia4e,' A Delegado Regional, no prazo de 3 (1re) dias adotarl
Po medidka previstas neste artigo, ate que as usinas ragularizeM
pagamento em atraso, recorrendo, dentro de 48 (quarenta e olto)hom
x.ss.,, para a Comisso Executiva, sem afoite suspensivo, notificadal
42(2, P artes interessadas.

§ 4* Aplica-se 45 disposto nóstr) artigo nos CM'
aõe o* que as usinas descontem de seus fornecedoras quaisquer ima
portancia$ coerespondentes a taxas ou contribuiçóos estabelecidas.
CM lei' estaduai ou federal e/ou,em onvónios homologados 	 peld

no façam ó recolhimento de tais importÊnclas nos óregos *
fluo as ~ma, me destinam.

CUIM° VIX I

DO tstoque Regulador
ftrt, 48 * Para O fim da manutenç go do equiabvia

outro 0$ ntVele de oferta O procura 8 consequente saneamento dl
Xitercedo # VOA constituído, no Estado de S go Paulo, com fundamento.
21* deoltab 49 Conselho monctÁrio Nacional, temadn çrg	dg 5_
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989 Y.)3

g !!+,: 33,5)

4

1,RoruçÃo	 A11i0RI1,Adi

Demerara	 !	 Cr:s4a1

3:'41
"1	 CA3

11 74	 661.
2' 1-	 :55
226 410

--'	 113
O • 5	 666

739
20) 074
160 ;1)0
242 997
161	 2::'0
173 g95
2-9 ;64
260 790
234 575
756 068
195 755
3c: 859
2-15	 '014
260	 792.
47o 409

200
2'213	 139
302 690

11 092 670

160 790
29 955
260 790
201	 093

".!,5	 296
24o 650

61	 011
100 13:
105 CIA
1 1 ',.	 2:-

10 7 47
3	 r:72

73-3
7 4 678

8,•	 :Ey
9-

576
:1,r3	 8:2.1
y , 091

240 4(7
90 812
74 778

923
2'l
10-1",
110 391

•
/4 578

437
74 579
14714

5 145 023	 1	 5 947 017

er

3xi	 ;AI ,
2.:;5	 163,

95 6501
115	 144!.

,96n
133	 P.L'e
2.21
luo n?1,

663,

1 - 7 i

2

e	 h .	113:
1;3

17: 77(.5

22,	 1,1.

4'",	 .589j•

262 392'

21.1.1
255

305
g 142 323,

.	 tc•

tle	 21a

I

44,5nr—epe 	
N.2.AuYl1ia4ora 	
N.:4.	 dnu Yardvilhao
9.0.	 c	 'Jarmo	 	

4 .1 , "	 141
2 1 +	 25..
2.:1 200
303 154

rodrosa 	 2.f n 	441
Pet,ibd	 	 260	 1114

201 COO
Rna4;nno 	 291 779
111n-a ,erez1r'no	 	 940 W
'11rto	 A-1 243 192

376 727
sárro 267 671

200 000
Titoul 512 462
75.al,iche	 	 625 910
1.11 ree	 de	 Ma'o	 	 2 ,53	 773
Unia° e inljdtria 37(.

TOCAI	 0425 0019E8Al2:3 13 797 730

/do cmcie.n.'.o

Brd31.1	 	 202: 000
Central Olho d'Una 360 661
erauatá 	 200 000

rto 	 •	 200 365
Paari1	 	 429 200

Salgado 	 360 118
Santa Teresa 	 542 499

TOTAL DÁS NÃO COOPERA-
DAS 	 2 292 846

TOTAL GERAL 	 14 090 576

(Rateluçio no 1 Art. 	 39)

214 743
183 192
165 450
165 450
165 620

209 563
93 415
8, 413
84 413
84 500

165 450 sIRP. 413
165 450 84 413
220 423 112 461
246 2,1 125 618
221	 2. 112 859 s
265 84 414
254 in6è 129 612
197 022 :00 521
165 451 84 414
115 964 59 165
165 451 84 414
165 451 84 414
197 996 101. 0111
165 451 84 414
165 451 84 414
165 451 84 414
238 624 .121	 747

4 074 994 2 079 079

663 266 238 401
224 894 114 742
266 446 135 942
209 254 106 762
441 146 225 074

1 805 006 920 921

5 880 000 3 000 000

Cota Oficlnl
1 De Prodeçr-lo
i

ESTADO DE ALAGOAS

4987/67

Ore. Çan'ca 	
TPd:nca 	
jaboa1go 	

dod Mercês
Nladd,da,42 	

USINAS

COOPERADAS 

Alegria 	
Eftitinga 	
Boa Sorte 	
Cachoeira do Mirim 	
Caca 	
Camaragihe 	
Campo Verde 	
Cansanço do Sinimbu 	
Capricho 	
Catoripe 	
Joio de Deus 	
Laginha 	
Ouricer' 	
Parto Rico 	
Recanto 	
Santa Amalia 	
Santo Antonio 	
San SimeÃo 	
Taquara 	
Terra Nova 	
Triunfo 	
Proba 	
TOTAL DAS COOPERADAS 	

11210 COOPERADAS

Central te:̂io Utinga 	
Conceiçio do Peixe 	
Santana 	 e.
Santa Clotilde 	
Serra 'Grande 	

TOTAL DAS NÃO COOPERADAS.,

TOTAL GERAL
	,......nn••••n•nnnnn•n= .•n•••••••••

Cneau

345 U55 160 044

233 5)6 234 284
416 141 202 292

1	 .,43	 330 854 977

12 946 000 6 OGO 030

205 180
89 727
81 037
el 037.
81 123
81 037
El 037

107 962
)20 593
108 344

81 037
124 427

96 SOL
81 037
5 •  799 •

81 011
81 011
96 978
81 037
81 037
V 037

116 877

1 9 9 5 925

124 865
110 152
130 504
102 492
216 072
884 085

2 880 000

259 586
221 446
200 000
200 000
290 205
200 000
200 doo
266 452
297 625
267 395
200 000
307 087
238 164
200 000
140 180
200 000
200 000
239 342
200 000
200 000
200 000
288 453

4 925 935

801 769
271 857
322 085
252 950
533 266

2 181 927

7 107 862

Cota Oficiai
De Produçio

Produç:i0
AutorizadaISTA001 e USINAS

4628s 30 384
99 194 65 116

198 584 230 360
48 751 32 022

131 148 86 091
105 SS6 69 50,7

45 912 28 826
131 1;i3 90 t65

SERGIP¥

Boa Vista 	
Caraíbas 	
Central R1achuelo 	
Cumba 	
Zourdes 	
Oitairinhos 	
l'odras (Capela) 	
3'e4.re4 (nerolml
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de junho de 1967. o estógue . regulador de 4,5 milhaes de sacos	 do

açxicar erietal "standarC, com polarização mínima de 99,3',
xs O estoque referido neste artigo será coas

'Citado por compra Ou mediante financiamento, na base do preço ofi

cial, e. mantido fOra'do mercado atá o restabelecimento do equill -

brio estatletico.
§ 2* . As normas para a execuçaó de disposto n,s

to artigo iserRo estabelecidas em Resoluçiio prápria, dentro de 15

(quinze) dias.

CAPITULO VIII

Das Disnosicões Gerais

Art. 49 n As desposas'terrostros, nos Estados ex

portadores do Nordeste, para colocar o açUcar cristal na condiçao

POB parto de embarque, serSo estabelecidas dentro de 90 (noventa)

dias, mediante Ato da Presidancia.

.Nrt. 50 • As usinas que no observarem qualquer

das disposiçaes desta Resolução, :ao se bcoleficiarao das medidas

de defesa nela estabelecidas, inclusive as do car(tor financeiro.

Art. 51 Para os fina da perfeito observáncia

ao disposto neste Plano de Defesa da Safra, a Divisa° de Arrecada.

çao e FiscalizaçZo oficiará ao Banco do Brasil S.A. o aos '--demais

clrgaoe arrecadadores, dando-lhos co'nhocimento da inteiro teor des.

ta Reeolucao.
.0	 Art. 52 n A presente Desoluçao entrará em vigor

na data de sua aprovtiçao, revogadas as diap ,,siçaes em contrário.

Sala das Seseaos da Comissão 2:xecutiva do Insti.

tete do AçUcar c )do Álcool, aos demessele dias do mae de junho do

an y dm mil novecentos e sessenta e sete..

ANTóNIO EVALDO 'NOJOSA PE ANDRADE
Presidente

mstiteto do AçUcar e do Álcool
DIVISÃO DE ESTUDO E PLANEJAMENTO

OUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DA PRODUÇÃO AUTORIZADA NA SAFRA DE 1967/68

REGIÃO NORTE-NORDESTE

ESTADOS DO MARANHÃO - PIAUÍ - CEARÁ - R/0 GRANDE DO NORTE ?AMIBA

(Resoluçio n9 1 987/67 - Art. 39)

ESTADOS	 E	 USINAS Cote Oficial
De	 Prodoçie

Produçao
Autorizada

RIA!	 iG

ItapIrena 	 29 296	 60 000

11/AU1

5,111ana	 	 56 178	 32 000

CEARÁ

C,r111.	 	 eo 222	 61 295

RIO GRANDE DO NORIE

i,thas 	 138 265	 137 533
ilha Sela 	 155 497	 154 673
Sio Francisco 	 139 236	 138 499

TOTAL 	 432 998	 430 705

PARAÍBA

Mànte Alegre 	 132 950	 93 526
Santana 	 132 950	 93 526
Santa Helena 	 276 716	 194 662
Santa Maria 	 133 499	 93 913
Santa Rita 	-
Sao Joao 	

132 950	 93 526
336 931	 237 021

Tanques 	 133 376	 93 826.

TOTAL 	 1 279 372 - 900 000

MUDO DE PERNAMBUCO

(De g olação no 1 987/67 - f4t. 3e) ESTADOS BE SERGIPE E 843814

(Resolus 'ao r.f, 1 987/67 - Art. 29)

USINAS Cota Oficial
De	 ProduçÃo

PRODUÇÃO	 AUTORIZADA

Total Demorara Cristal

COOPERADAS

Água Branoa 	 249 253 200 387 92 944 107 443
Aliança 	 583 692 469 258 217 652 251 606
Barão de Buassuna 210 394 169 146 78 454 90 692
Barra 	 303 508 244 005 113 175 130 830
Bom Jósus 	 380 233 305 688 141. 185 163 903
Bulbo os 	 363 383 292 141 135 501 156 640
Catando 	 1 208 028 890 798 413 1:72 477 626
Carango: 	 274 680 220 829 102 425 118 404
Central Berreiros 	 966 921 777 355 360 554 416 801
Central 2.9.6e Lordes 202 439 162 743 75.484 87 259



101 242
no 164
210 967

51 753
94 .983

1 371 014

377 470

173 234

.198 589

373 234
173 235

207 154

173 235

225 272

1 699 423

Proveito 	
Santa Clara 	
São Jose (Laranjeiras: 	
São Jcsg (ITanN) 	
Vasnovras 	

66 460
65 733

138 489

33 973
62 351

TOTAL 	

BANIA

Alianco 	
Adtamira 	

Cinco Rios 	

Tom Joao 	
Itapetingui 	
Paranagua 	
Passagem 	

Terra Nova 	

O T A31. 	

900 000

222 117

. 101 937

115 680
101 917

101 937

321 897

101 957
132 558

1 '(CO 000
•

Cota Oficial
De Produção

Produção

Autorizada

ESTADOS E USINAS
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Produçio

Autorizada
•

Santl,Rosa 	 	 40 000

" Sante Amaro 	 	 318 339

Santo AntUlo 	 	 -189 046

Sio 5oio  •	 426 588

Sio Jos; 	 	 726 377

São Pedro 	 	 145 218

Sapucaia 	 	 438 434

T.engui 	 	 191 176

Vargem Alegre 	 	 53 312

TOTAIS 	  1 7 500 000

Cota de'Camerclalizaaia

	

Quinzenal	 Mansal

	

1 666	 3 313

	

13 267	 26 553

	

7 877	 15 754

	

17 775	 31 549

	

30 265	 60 511

	

6 . 050	 12 1a1

	

18 268	 36 516

	

7 965	 15 951

	

2 222	 4 413

	

312 500	 625 060

QUADRO DE DISTRIECIÇÃO DA COTA MENSAL DE CO8ERCIALI2;•(10

REGIÃO CENTRO-SUL - ESTACO DE MINAS GERAIS

(Resolução 119 1 987/67 - Art. 15, f 2e, letra "c")

QUAPPO DC DI3TRI8U1.0(0 DA PRODITOO AUTORIZaDA NA nFRA ')E

Uni() CENTRO-SUI - 4117540 DS SKO PAULO

(ReJolniio n° 1 987/61 . Art. 3°)

INge
1187:143

Cota	 Oficial

Aprovada	 em

19/5/67

autorizada

Produçgo

Total

Prciaçgo

autorizada
cm	 demorara

P.rohç,io

USI	 NAS Producaa

Autorizada

Cota cfe Comerciallzação

Quinzenal	 Mensal
VSINAS COOFSRLDAS

582 846
197 100
92 719

164 797
420 081

885 461

234 873
206 549
284 187
447 156
262 333
558 726
515 807
42 184

959 235
159 341

2 141 406
648 637
675 471
490 261
280 660
go 367

134 357
1 240 029

732 849
157 947
250 530
229 732
419 816
236 303
315 738
300 467
311 433
245 054
742 119
184 419
715 926
212 311
290 117
297 300
622 843
615 665
337 459
529 158
497 3q

336 497
286 697
.320 489
112 158
100 099
147 247
102 496
439 457
119 464
272 618
208 297
311 954
325 599
640 0.73
468 211
257 156

1 454 945
237 795

935 897
135 517
588 68?',
520 425
373 528

1 557 623
379 982
139 159
à73 430
166 539
408 549

31 179 78

1

2

24

449 545
M152 022
71 514

127 107
324 006
682 950
281 156

/ 59 310
219 191
344 888
202 336
430 941
397 838
32 526

739 851
122 899

1 651 652
500 289
520 986
378 135
139 342
69 699

103 629
956 426
565 241
221 823

193 232
177 191

323 801
182 259
243 527
231 743
240 206
189 009
572 391
142 241
552 189
163 754
223 765

252 176

480 395
474 85$
260	 2(5,

403 159
333 616

259 536
143 998
247 191
86 507
77 206

113 571
79 055

3.3 ,ti	 950
92 /42

210 292
160 656
1240 608
251 132

493 684
361 128
198 343
122 189

183 410
721 851
104 523
454 051
401 400
288 100
201 3,84
293 077
107 332
133
128 450
215 11;

1,45 	755

,

5

162 159

31 81;

16 339
29 111
74 207

156 413
41 493
36 487
50 201
78 989
46 341
98 698
91 117
7 452

269 418
28 143

373 277
114 531
119 321
86 664

31 914

15 963
23 734

219 0a0

229 4h7
2; 9(3/
44 25h
4.'T)

74 163

41 743

55	 7-U:'
5,3 0V7
55 014
43	 2:39

131 094
32 577

226 468
37525
51 249
34 1353

110 C25

205 756
59 612
93 451
67 $60

59 442
32 952
56 614
19 513
27 653

'	 26	 211
18 166
77 630
21 103

48 163
36 795
55 106
5751!

213 05
62'709
45 427
257 015
42 006

/65 325
23 939

103 991
91 932
65 984

275 153
67 123
24 582
30 636
29 419
72 170

507 881 18

.11'	 2:4j1

55
-	 91 596
249 739
54: 53:
139 666
122 323
165 990
265 899
155 995
332 243
306 721

25 634

570 423
94 751

1 273 375
35 228
421	 655
291	 53]
107 =28
53 736
79 595

737	 376
435 73410"
93 922
1489(5

13(	 6,a)
249 641
1 40 576
137	 752
377

1 ;35	 17-

545 72i
441	 297
109 664
425 721
126 2;9
172 516
117 3-‘,3
370 310
365 122

64i

31:	 C..:3

299 (59

260 696

111	 019.

190 577

66 691
59	 5:13
57	 5,60
65 949

261	 320
71	 659

1/2 129

123 863

185 552

1/5 615
330 616

278 419

152 7)16

865 174

141 404
556 526

80 584
350 060
309 468

222 116
926 231
225 954
82 750

103 129
99 031

242 941

54 C 914

Alvorada 	

Ana Financia 	

Ariadngpolis 	

Roa Vista 	

.Campestre 	

Fronteira 	

aatiboca 	

Jos; Luiz 	

Jg lio Reis 	

TindOia 	

Malvina 	

.Yendonça 	

Monto Alegre 	

Ovídio de Abreu 	

Paralso 	

Pa$sos 	

Pontal 	

Ribeiro 	

Rio Branco 	

Rio Doce 	

Rio Grande 	

Roça Grande	 a'
1

Santa Helena	 	

Santa Teresa 	

San :Dai° 	
tio Jusj (Ponte Nova) 	

Vbaenee 	

TOTAL 	

84 507

160 563

77 746

126 761

38 028

181 690

236 620

5 916

12 676'

5 070

194 386

29 578

160 563-

397 183

46 479

211 268

67 606

38 028

219 718

84 507

253 521

25 352

42 254

29 578

135 211

76 056

59 155

3 000 000

7 041

• 13 381

6 478

10 563

3 169

15 140

19 718

493

1 056

423

26 198

2 464

13 381

33 099

3 874

17 606

5 633

3 169

18 309

7 043

21 126

2 114

3 522

2 464

11 268

.	 6 338

4 930

250 000

14 085

26.760

12 958

21 127

6 338

30 282

39 437

986

2 113

845

32 394

4 930

26 760

66 197	 .

7	 746	 .

95 211

11 268

338

96 620

34 084

42 254

4 225

7 042

4 930

22 535

22 676

9 859,

500 000

.Açucareira da Serra 	
A/bertiaa 	
Anhumas 	

Azenha 	

Barbacona 	

Marra Grande 	
Barreirinho 	

-	 Bola Vista 	
Boa Vista 	
Bom J9308 	

Bom Retiro 	

Bonfim

Catanduaa 	

Chibarro 	
Costa Pib%0 	
Creaciumal	 	

Da Barra 	

Da Pedra 	

De Ci/lo 	
Diamante 	

Yurlaa 	

'adia m, 	
Ipiraaga 	

Iracema 	
Junqueira 	
MaracaS 	

Maringá 	

Rartindpolis 	

N.S.Aparecida	 Itapira)
R.S.Aparecida (Portal)
Nova América 	
Palmerraa 	
Parei-ao 	

Perdigão 	

Piracicaba 	

Pouso Alegre 	
Rafara 	
Santana 	

Santa Adelaide 	

Santa Adélia 	
Santa Bárbara 	

Santa Cruz (Araraquara)

Santa Cruz (Capivari) 	
Santa Eltaa 	
Santa Ne7ena 	

Santa Lidia 	

Santa tina 	

Santa ',leia 	
Santa Luiaa 	

Santa Rosa de Lima 	
Santa Torem,nha 	
Santo Alexandre 	
Santo Antôaia (Sertiozinbo)

Santo António (Piracicaba)
BR° Carlos 	
Sio Domina'ol 	

Sio franciaco(Elias fauato)
Sgo Y.ranoisco(Sortiozínho)

francisco do Quilombo
Sio Geraldo 	

Sio Jerônino 	
Sio João 	

Sao Jorge 	

Sio José (2acatuba) 	

SimaJosé(Bio das Pedras) 	
São Luiz	 (Ourinhoa) 	

São Luiz (Pirassununga)
Silo Manoel. 	
San Maninha 	
Sio Vicente. 	
Starani 	
Valado RogirAo 	.-
varJao 	
Vawovnunga

VOTAI DAS COOPERADAS .•

REGIÃO CENTRO-SUL - ESTADO DO RIO DE JANEIRO

(Resoluçio nO 1 987/67 - / TC. 15,	 5 29, letra "h")

Barcelos 	

Cambalba 	 0 	
Carapebus 	

Conceição do Macabu 	

Cupim 	

Laranjeiras 	 $•

Mineiros 	

Wivo Horizonte 	 4 	
Outeiro 	

Paraíso 	

Poço Cordo 	

POrto Real 	

Purezn 	

Queimado 	

Quissami 	

Santa Cruz 	

Santa Iaabel 	

Santa ladza 	

Santa Maria 	
40

538 550

236 365

178 570

155 984

402,096

118 914

200 000

.110 000

508 170

356 566

210 972

108 000

170 000

302 182

340 936

396 500

149.416

170 562

267 667	 .

22 440

21 932

7 440

6 500

16 754

.4 955

8 333

4 584

21 173

14 857

8 790

4 500

7 084

12 591

14 205

16 521

6 226

7 107

11153

44 879

23 864

14 £81

12 999

33 508

9 910

26 667

9 167

42 347

29 714

17 58/

9 000

14 167

25 182

28 411

33 042

22 451

14 213-

22 306
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DIARIO OVAL (Seção 1 - Parte II) 	 &Ao de 1)57

N A 3
, atos	 Ofc:A.I.

Aprc?vs,J.5	 nn
12/0/67

203	 7,_:3
a...orizmia	 ,at,-,2I.,,.:.,	 1

:Icu:	 t,r.	 2,mosa,A	 c,	 ,,r1,-al

-

I5I:3 2001E0012);

:	 .". 	 797 919 61	 972 111	 .3C5 875 631
351	 059 273 171 63	 77 5' 211 991
19 757 61 516 18 059 1(	 :10r

1 0'0 992 795 128 182 109 1 (13 020
62 070 15 591

141,:fit	 	 363 2 7 822 63 629 -:	 ''1....	 19 1
, i ,,,.. "5	 	 205 379 153 361 36 269 122 354

41;	 'i,( 343 203 776(5 2:1 601
71	 51: 70 58 16 166 5,	 413

M,,L/	 1,,lbe , 1.50	 ,I,

2 15 553
101 561
189 706

25 958
Ai	 018

c9
146 253

1.',,l'élo , •	 25.5	 651 137 934 43 042 104 97,
9.7,te	 zl,Ér,	 	

.:o	 :e11a
709	 -‘,,)

615	 t';

515277
621 892

125 106
154 095

421 131

481 851
1 57 050 123 160 23 207 91 753

., 1 4 n---, 	 l'S	 61]
12) 295

141	 611
94 253

:52	 410
22 A87

22) 201
.t..	 696

10	 Es-a	 	 252.5	 159 121 979 25	 917 51 1'4
24 21 601 4 90 16	 614.

203131 135	 1 66 85 823 :''''	 !,-1
Iam Re,to 	 113 570 128 160 2:	 "9; 77 260
n ;	 . .051	 (Lmari cana)	 	 3,275 27 819 6 871 21 413

,..n	 1ose da Estiva	 ... 	 23 ?il 22 653 5 199 1:	 16D
e.zbaoca.	 	 222	 9'; 12) 067 41	 219 115 513

O	 131	 3: 919 747 217 520 732 22?
Zi.-i 237 917 1153	 519 42 031 •141 413

TrnAL DAS NÃO COOPERADAS 8 446 425 6 514 975 1 492 119 ',' 022 356
'1011AL GERAL	 	 39 620 610 30 563 730 7 OCO 00,0 23 563 730

QuAno DE :21=Ial, : r50 	001.0 ME551A7, DE COMERCIALIEAÇÃQ

ClETD0-501. - . ESTADO DO RARANX

(Reso16çãe n9 1 1O7:67 - Art. 15, A 27, letra "e")

USINAS Produção

Autoriznds

555 000
911 423

447 282

34-005

62 753

2 052 558

Ouing enal	 1

4,5	 250
82 619

37 291

,	 3 000

5 229

174 279

Cota de Cznercialicnção

Mensal

92 500
115 23?

74 564

6 000

10 459

348 750

Nandel.ranEe 	
Ce6tral Caraná

Jscarã z :nho

157,cotea	 	

Imp	 Teresioiu 	

TOTAL 	

-
468_,D. R0 26 DISTRIB!`1Ç;',0 D. PR09U(»0 AUTORIZADA NA SAFRA DY. 1967/68

RECIRO CENTRO-SUL

EOTAROS DO EDPfRITO SANTO - SAM7A CATARINA - RIO GRANDE DO 81 11. - MATO 010010 001A3

elesoluçao n9 1 937167 - Art. 39)
	 .22

ISTADOS	 E	 USIN8S Cota Oficial

De .Produçao

Produção

.Autorizada

115iÂnii-0 SANTO

Paineiras 	 213 474 233 474
San Miguel 48 986 46 526

TOTAL 	 282 460 280 000
SANTA CATARINA

Adelaida 	 154 747 164 275

Pedreira 	   aco 000 70 000

Pirabetraha 	 34 862 37 009

5 :6) Pedro 	 64 906 68 903
lijocaa 	 232 694 247 022

587 209 587 208

1110 ~02 DO 54

Agasa 	  160 000 100 000

I1ATO GROSSO

Anca 	 14 125 I 000
Saciara 	 '22 941 70 000
ludoesta 	 33 040 10 000

0	 41	 	

çods

70 106 83 000'

Coral 	   -	 26 120 6 000
colan 'eala ...., 	 140 227 80 000
Martina 	 .42 260 34 000

Santa Helena 	  65 378 73 503

TOTAL 	 273 985 193 503

1,•02)5003 '31

RECI1`..0

Preço da

ESTLX5 E E51117;
	

tonelada de

cana

(x)

1. MAU5N116o

ItsZirema

2, PIAUÍ

Saniuca

á. CEARA

Cariri 	 	 16,78

4. RIO clANDS DO NORTE

Estivas 	 	 16,78

Ilha Bela 	 	 16,78

S -ao Francisco 	 	 16,76

6. PARAI5A

'	 Santana 	 	 17,66

Santa He l ena 	 	 #17,07

Monte Ale-a 	 16,78
Santa Maria 	 	 16,78

Santa Rita 	 	 16,78

Srs	 16,78

Tanques 	 	 16,78

6. PE804113010

' Central õino d

Pumati 	
Roçadinho 	

SA0 Jese 	

i;611a. Branca	 	

Allanra 	

Barco de Suassuna 	

Barra 	
Bom jesus 	

Brasil 	

Bulhoes 	

Ca tende 	
Caxange 	
Central Barreiros	 	

Central Nossa Senhora de Lourdes 	

Crsuata 	

Cruangi 	

Cacau 	
Estreliana 	

Frei Caneca 	

17o( oca 	

JahcaGo 	

Laranjeiras 	
Maria das Merces 	

Eassanaasj 	

Eatarl 	

e	 Vossureoe 	
Nossa Senhora Auxiliadora 	

Nossa Seth/ora das Maravilhas 	

Nossa Senhora do Carmo 	

Pedresa 	

Petribu 	

PírooAi 	

Salgado 	
Santa Teresa 	

Santo Andra 	

Serro Azul 	

Sib'eria 	

Trapiehe 	

lu.-ne de Enio 	

U:= e ledustria 	

7. ALAGOAS

Central Leão htlaga 	

Alegria 	

Eltitisga 	

Loa Sorte 	

Cachoeira do Mirim 	

Cante 	

Clmaragibe 	

Campo Verde	 ...., 	

Cansanço do Sinimbu 	

Capricho 	

ConceiçFlo da Peixe 	

Corurlpe 	
Joío de Uauá 	

111;j 1121% 	
Porto Rico 	

Recanto 	
Santa armilla 	

Santana 	

Sota Clotilde 	

Santo Antonio 	

Sio Stme:So 	
Serra Srande 	

Taquara 	

Terra Nova 	

Triunfo 	

U-uba 	

8. SERCIPS

Sio Jos; do Pinheiro 	

Ventral Rittchuelo 	

o

•
17,07
17,01
17,01,
17,07

16,78
16,78
16,78
16,79
16,78
16,73
16,78
16,74
16,7E1
16,7a
16,78
16,781
16,78
16,73
16,711
16,79
16,78

16,78
16,78
16,78
16,78
16,78
16,78
16,78
16,78
16,78
16,78
16,78
16,78

16,78
16,78
16,78
16,78
16,78
16,78
16,78
16,78

17,36

16,78
16,78
16,78
16,78
16,78
16,78

.16,78
16,78
16,73
16,76
'16,78
16,78
16,78
16,78
16,78
16,73
16,78
16,78
'16,78
16,78
16,78
16,78
16,78
16,78
16,78
16,78

17,36

17,07

Ne:*

16,78

16,78



ton, •	 e..ESTADOS E USINAS

(s)

,

Preço da
tonelada da

ean#,
()c)

ES1A170S E USINAS

loa Viera 	
Caraíbas 	
Urbe 	
laurdes 	

OfteirInhoa 	

Pedras (Capela) 	
Pedras (Maruim) 	
Proveito 	
Santa Clara 	
Sio Jose (It'anhi) 	

Vassouras 	

Il. SABIA
Cinco lios 	
Itapecinguí 	

Dom Joilo 	

Passagem 	

Aliança 	

Altamira 	
tfaranaguã 	

ferra Nova 	

1, 	

A4,4
16,78
16,78
16,78
16,78 t
16,78
16,78
16,78 y
16,78
16,78
16,78
16,78

17,66
17,66

17,17
17,37

17,08
17,08
17,08
17,08
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Ner$

17,73.

12,73

12,71

17,73
12,71
12,71
12,73
32,73
12,71
12,73.
12,73
12,73
32,71
12,73

12,5j
32,!-3
12,50

12,50

1' 53

11,50

17,50

12.51
57,50
32.50
12_50
11.51
12,50
12,50
12,50
12,51
12,50
12,50
12,50
12,50
12,50
12,50
12,51
17,50
12,50
12,50
12,50
12.50
52,50
12,50
12,51

12,20
12,50

32,50

17,51

12,20

17,50

17,51

12,21

12,51
12,51
12,13
12,51
12,_;)
12.51
12,50
12,50
12,21
12,51
17,50
12,50
32,50
12,50
12,50
12,5G
37,51

12,50
12,50
12,50

12,Y)

12:20

12,S3
12,`3
12,53
12,sa
12,50
12,20
12,50
12,51
12,50
12,50
12,50

12,93
12,50
12,51
12,50

(a) . Inclusive o transporte no valor de NCr$ 1,69 e o aaapectfvo
,.posto de circulação Sebre mercadorias (UM).

SEGIM CENTRO-SUL

SAFRA DE 1967/68

Dela Vista

Boa
Da Pedra 	

Iraeuere 	

Honre Alegre 	
Rafard 	
Santa Barbara 	

Santa Cruz (Capivari) 	

Senta Elisa 	

Senta Lídia 	

Santo Alexandre 	

Sio Jersenimm 	
San Martinho 	

Tambio 	

Albertina 	

anhumas' 	
Azenha 	

Barbacena 	

Barra Grande 	

Barreirinho 	

Boa Jesus'	

Dom Retiro 	

Lantim 	

Campestre 	

Catanduva 	

Chibarro •	

Contendas 	

Costa Pinto 	

Cresciumal 	

Da Barra 	

De Cillo 	

Diamante 	

• Ester 	

Furlan 	

Guarani 	

Indiana 	

!piranga 	

Iracema 	

Junqueira 	

Lambari 	

Maluf 	

Maracal 	

Maria Isabel 	

Martincpolis 	

Mironda• 	

Modelo. 	
Nossa Senhora Aparecida (Itapira) 	

Nossa Senhora Aparecida (Pontal) 	

Nova America 	

Palmeiras 	

Perdigão 	

Perto Feliz 	

Pouso Alegre 	-
ROMs 	
Santana 	

Santa Adelaide 	

Santa helena 	

Santa Clara 	

Santa Cruz (Araraquarn) 	

Santa Emnestina 	

Santa Helena 	

Santa Lisa 	

Santa Lucia 	

Santa Luiza 	

Santa Maria 	

Santa Rita 	

Santa Rosa 	

Santa_Rosa de Lima 	

Santa Teresinha 	

Santo Antonio (Piracicaba) 	

Sento Antonio (SerGozinho) 	

Silo Bento 	

8ão Carlos 	

Sã.° Doringos 	
Sio Francisco (Mas Fausto) 	  . p

Sio Francisco (Sert,-;o7in,,o) 	

Sio Francisco do Quilombo 	

Sio Geraldo 	

Sio João .. e 	
Sao Jorge 	
Sio Jose (Americana) 	

São Jose' (Macatuba) 	
São Joa j (Rio das Pedras)

Sio Jose da Estiva 	

Sio Luiz (Ourinhos) 	

•Sio Luiz - (Pirassununga) 	

Sio Manoel 	

'Sio Vicente 	

Storani 	

Tebajara 	

Valado Rosãrio 	
Varjao 	
Vassununga 	

Zanin 	

PARANti

Bandeirante 	

Central Paranã 	

Jacarezínho 	

Morretes 	

Santa Ieresinho 	

2. MINAS URAIS
Bfr8

Boa Vista 	 12,73
Malvina 	 12,73

Monte Alegre 	   12;73
Pio Doce 	 12,71

Alvorada, 	 12,50
Ana Florencia 	 12,50
Ariadnepolis 	 12,50
Campestre 	 12,50
fronteira 	 12,50
Jatiboca 	 12,50
Jose Luiz 	 12,50
Julio Reis 	 12,50
LindOia 	 12,50
Mendonça 	 12,50
Ovídio de Abreu 	 12,50
Paraíso 	 12,50
Passos. 	 12,50,
Pontal 	   12,50
Ribeiro 	 12,50
Rio Branco 	 12,50
Rio Grande 	 12,50
Poça Grande 	 12,50
Santa Melena 	 12,50

' Santn Teresa 	 12,50
Sio João 	 12,50
Sio Jose (Ponte Nova)	 	 12,50
UbacUse 	 12,50

3. ESPiRITO SANT0

Paineiras 	 12,50
Soo Miguel 	 12,50

3, RIO DE JANEIRO

Cupim 	 • 12,73
Nevo Horizonte 	 12,73
Pureza 	 12,73
Santa Cruz 	 12,73
Santa Mlría• 	 12,73
Sao João 	 12,73
Sapucaia 	 12,73
tangos 	 12,73
Barcelos 	 12,50
Cambaib, 	 12,50
Carnrebus 	  	 12,50

Conceiço do Macabu.-	 12,50
Laranjeiras 	 -. 12,50
Mineiros 	 12,50
Outeiro 	 12,50

' Paraíso 	 12,50
Poço Gordo 	 12,50
Porto Real 	 12,50
queimado 	 12,50
Ouissam; 	 12,50
Santa Isabel 	 12,50
Santa Luizn 	 	 12,50
Santa Rosa 	 	 22,50
Santo Amaro 	 	 12,50
Santo Antonio 	 	 12,50
Soo Jose 	 	 12,50

.	 Sao Pedro 	 12,50
Vargem Alegre 	 12,50

4. sÃo PAULO

Maringr: 	 15,19
Porei ao 	 13,19

Açucareiro da Serra 	 12,96
Amalia	 	 12,96
Itniquara	 	 12,96
Piracicaba	 	 22,96

4
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ESTADOS t USINAS

• SANTA CATARIN&

Adelaide 	

Pedreiro 	

PIraheiraba 	

: '; 'Áo Pedro 	

7: RIO M,NDE DD SUL
Ag,Od 	

•

Ceres 	

'	 ipnjCo	 ,sin 	

Pnrrins 	

Snnta aeIena 	

9. ru.r, oposso
ir! Ca 	

Jncinra 	

SJdoeste .  "

Preço (In

tonelnda de

uma
(x)

NCr$

12,50

12,50

12,50

'	 12,50

12,50

12,50

12,50

12,50

12,50

12,50

12,50

12,50

12,50

- Inclueive o transporte no valor de NCr$ 1,60 e Q respe;tivu •

Suposto de circulasio sObre mercadortae (1CM).

Retificação	 1 
Leia-se:

Na publicação do Diário Oficteekade useira.

5 de junho de 1957, fõlha n9 1.314, a-
zem-se as seguintes retificações:

A. I. 108-65
Onde se lê: Relator: José Vieira de

Melo

Relato:: JOU Soares Pai-

A. I. 5E1-57
Onde se lê: Relator; José Vieira de

Melo
Leia-se: Relator: João Soares Pal-

meira.

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

1E5 Terça-feira 2:3 ÕIÁRIO OFICIAL (Pção E - Parte II) Julho de, `,9G7

MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL

INSTRUÇÃO N9 4-67

O Presidente da Comissão Nacia-
nal de Energia NUCIL,11', usando de
suas atribuições legais e de acôrdo
com os itens 5 e 6 das Normk...s apro-
vadas pelo Decreto n9 57.901 de 2
de março de 1966, considerando' a ne-
cessidade 'de criação, na APM de uma
Seção responsável pelo patrimônio da
Fábrica:

I - Portarias do Preside.nte:

Ne 269, de 12-6-67 - Peei:leve, por
meeacimento, no Quadro de Pessoal,
Parte Permanente, do Conselho Na-
cional de Geografia, a partir de 20
de setembro de 1963, na cenformida-
de do artigo 39 da Lei n 9 1.711, de 23
de outubro de 1952, condoia:ido cem o
disposto no artigo 29, da Lei n9 3.7E0,
de 12 de julho de 19t30 e de aceirdo
com o Decreto n9 53.480, de 23 de
janeiro de 1964, alterado pelos De-
cretos ns. 58.564, de 19 de junho cle
1966 e 60.611. de 24 de abril de 1967,
no cargo da Série de Classes de Mo-
torista-sinaleiro, P-1.209.

1 - Jorge da Silva Gomes, da clas-
se A, nível 13, em vaga originaria do
Decreto n9 51.367-61;

2 - Manoel Mareues Ribeiro, da
classe A, nível 9, para a classe B, ni-
vel 13, em vaga originária do Decreto
n9 51.367-61. ( - Tendo em vista o
que consta do Processo 	
C.NG-n 9 2.479-67).

N 9 267, de 9 de junho de 67 - Tor-
na sem efeito, de acôrdo cem o ar-
tigo 14 da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, a Portaria n9 71$. do

de junho de 1986, que nomeou Pau-
lo Sobreira. para exercer o cargo da
classe A, nível 7, da Série de Classes
de Datilógrafo do Quadro do Pessoal,
Parte Permanente, do -Conselho Na-
cional de Geografia.

- Do Secretário-Geral:
O Secretário-Geral do Conselho

Nacional de Geografia, Usando de
suas atribuições, resolve:

INSTITUTO BRASILEIRO
DE GEOGRAFIA
E ESTAT1ST:C:A

(-- Tendo em viela o que consta do
Proc. CNG-n 9 990-67);

N9 39, de 6-4-67 . - Dispensar, a
roi:lide. e a pertIr de 10-3-67, Esmo
Paulo Heyler, Ceemet eista, nível 15-A,
sio Quedro de Pessoal, Parte Perma-
is e nte cicia i e Conselho, da funeão gra-
tificada, símbolo 2-F, de Encarregado
do Setor "C" do 49 Distrito de Levan-
tamentos da Divisão de Geodesia e
'Tone:enfia, de conformidade com o
artigo 77, da Lei n9 1.711, de. 28 de
outubro de 1952. (- Tendo em vista
o que consta no Processe 	
CNG-n 9 1.101-67) ;

N9 52, de 9-5-67 - Dispensar Remete
Negueira da Matta, Técnico de Ad-
ministração, nível 19-A, do Quadro
do Peiesoal. Parte Permenente, deste
Conselho, da função de Secretário do
r)iretório Central do mesmo Conse-
l ho, em virtude de ter sido exonerada,
a pedido, da Chefia do Gabinete do
SeeretOrio-Geral. (- De acordo Cem
o Mem. SG-g-40, de 9-5-67),

N9 27, de 9-3-67 - Tornar Sem efe)-
to a Portaria n9 210, de 30 de setern-
bro de 1286 que dienensea, de acôrdo
com o art. 77, da Lei n9 1.711-52, Jose
rio Mattos, Cartógrafo, nivel 17-A, do
guadro do Pessorl - Parte Perma-
nente. deste Conselho da func.:O() gra-
tificada, simbol o 2-F, de Chefe da
Seefto de Revisão e Verificaeão de
Cartas da Divisão de Cartografia.
(- Tendo em vista o ceie consta do
Processo CNG-n9 4.097-66);

IN 9 28, de 9-3-67 - Tornar sem erea-
to a Portaria n9 214, de 30-9-66, que
designou José de Mattos, Cartógrafo,
nível 17-A, do undro do Pessoal -
Parte Permanente, deste Conselho,
para exercer a função gratificada,
símbolo 2-F, de Chefe da Serão de
Documentação Cartográfica da Dlvi-
e ão de Cartografia, em vaga decor-
rente da dispensa de Paulo de SDUZII
França. (- Tendo em vista o que
consta no Proc. CNG-n 9 4.097-66);

N9 32-A, de 16-3-67 - Tornar si'm
efeito a Portaria n 9 .211, de 30 de se-
tembro de 1968. do Secretário-Geral,
eue designou José Oswaldo Fogaça,
Cartóerafo, nível 18-B, do Quadro do
Pessoal - Parte Permanente deste
Conselho, para exercer a funeão
Ificada, símbolo 2-F, de Chefe da
acção de Revisão de Verificarão de
Cartas da Divisão de Cartografia, em
vaga, decorrente da dispensa do Car-
tógrafo, nível 17-A, José de Mattos.
(- Tendo em vista o que consta no
Proc. CNG-n9 4.082-66);

N9 31, de 14-3-67 - Designar Ma-
ria Baker de Andrade Botelho. Do-
cumentarista, nivel 19-A, do Quadro
-to Pessoal, Parte Permanente, deste
Conselho, rara exercer a função gra-
'Meada, símbolo 4-F, de Einearregada
de Setor, de Toponímia da Seção de
nnrulgaeÃo Cultural da 9ivisão Cul-
'oral, em vaga decorrente da dispen-
sa de Bertha Alves C:Impeli°. (-
e ceirdo com o que consta no Processo
TONG-n9 992-67);

N9 48. de 5-5-67 - Designar Renee
Nogueira da Metia, Técnico de Ad-
ministração, nível 21-B, do Quadro da
Pessoal - Parte Permanente deste
Conselho, rara exercer a funcãe gra-
i ificada, símbolo 3-F, de Chefe da Se-
-reteria dos óeetios . Deliberativos des-
ta Secretatle. (- Tendo em vista o
que consta cio SG-o-en3-67);

.' N9 53. de 9.5.C7 -D 1 usar
de Castro Soares, Geógrafo, nlv2i
22-C, do Quar'ro cio Pessoal, Parte
"Pern'am, nte, rldsie Cnnslho, C112i e
do Gabinete desta Secretaria Ge:',-11,
para exercer a funrão de Secretário
dor;r2tó , o Central do meeene Coei-

COMISSÃO NACIONAL
DE ENERGIA NUCLEAR

PORTARIA DE 30 DE JUNHO
DE 1967

O Presidente da Comissão Nacio-
nal de Energia Nuclear, tendo em
vista o, determinação constante do
art. 28, parágrafo único, do Decreto
W 60.091, de 18.1.1967, resolve:

N9 99 - Excluir do relacionamento
Constante da Portaria n9 10-67, o ser-
vidor Irapoan Cavalcanti de Lyra,
ocupante do cargo de Técnico de Or-
çamento, a partir de 1 de maio. cie
1967.

Outrossim, declara cessar naquela
data, a , aplicação do regime de tem-
po integral e dedicação exclusiva
para o referido servidor, dada a ocor-
rência prevista na alínea (c) do art.
213 do supracitado Decreto n9 80.091.

PORTARIAS DE 12 DE JULHO
DE 1967

O Presidente da Comissão Nacional
de Energia Nuclear, usando das atri-
buições que lhe são conferidas pela

kio Lei n9 '4.118 de 27 de agôsto de 1962
e pelo Decreto ne 51.726, de 19 de
fevereiro de 1963, resolve:

N° 101 - Designar o Engenheiro
Raul de Oliveira Borges da Rocha,
para substituir o Administrador da
Produção da Monazita durante o eeu
peeiodo' de férias.

N9 162 - pelegar competência
Asses.soi, Adjubto da CNEN José de
Jesus da Serra Costa para, durante
o peeiedo em que . estiver 'substituin-
do o Diretor do Departamento de
Fleciolizaçáo do Material Radioativo.
'visar, para fins de fiscalizaçãe, con-
trai os e faturas de exportação de ni
nérie nucleares e de interesse para a
ener era nuclear, nos termos dos ar-
tigo ,. 75 . e 5. do Decreto n° 51.726, de
19 de fevereiro de 1963.

Resolve baixar instrução ao Admi-
nistrador da Produção da Monazita
para:

a) criar a Seção Patrimonial da
APM;

b) fixar para a Seção Patrimonial
da APM as seguintes atribuições:

I - guardar os bens patrimoniais
da APM;

II - manter registro e contrôle dos
bens patrimoniais, material perma-
nente e instalações;

III - manter em dia um arquivo
de todos os documentos de interesse
da Seção;

IV - manter um registro atualiza-
do do material permanente;

V - organizar os mapas estatísti-
cos relativos à distribuição de mate-
rial permanente;

VI apresentar uma lista mensal
de material permanente e instalações
entrado no mês.

C) fixar o seguinte sit.adro de efe-
tivo da Seção Patrimonial:

1 - Um Chefe de Seção, com o
salário de NCr$ 957,60.

2 -.Um Escriturário, de nível NCr$
)50,00.

3 - Um Auxiliar de Escriturário,
Com o nível salarial de NCr$ 306,40.

N9 51, de 8-5-67 - Atribuir ao Do-
cumentarista, nível 19, Othon Bar-
roso da Motta, a gratificação de fun-
ção símbolo 4-F, no período de 8 de
fevereiro a 9 de março do corrente
ano, em virtude de ter substituído o
Encarregado do Setor de Prontuário
da Seção de Documentação Cartográ-
fica da Divisão de Cartografia, du-
rante as suas férias reauiamentares.

Tendo em vista o que consta do
Proc. CNG-n9 1.768-671;

N9 58,. de 6-6-67 - Expedir a pre-
sente portaria a Luiz de Gonzaga da
Silva Cruz, enquadrado, de acôrdo
com o Decreto n9 47.606-60, na car-
reira de Contador, classe N, para o
fim de declará-lo classificado, a con-
tar de 19 de julho de 1960. no Cargo
da classe B, nível 18, da Série de
Classes de Contador, referência-base
do Quadro de Pessoal, Parte Perma-
nente deste Conselho. (- De acôrdo
com o Decreto n 9 51.367, de 	
11-12-1961);

N9 20-A, de 8-2-67 -- Dispensar, a
nedido, Edna Mascarenhas Sant'
Ana, Geógrafo, classe "A", nível 20,
matrícula n9 1.386.999, do Quadro de
Pessoal, Parte Permanente, Uste
Conselho, da função gratificada, sim-
belo 4-F, de Encarre gada do Setor de
G.eomorfologia, da Seção de Estudos
Sistemáticos, da Divisão de Geogra-
fia comerme Processo 	
CNG-n9 119-67:

N9 30, de 14-3-67 - Disprnsiar, a
'sendo, e a partir de 8 de marco do
eorrente, de acanto com o e st. 77, da
Lei p9 1.711. de 28-10-52, Bertiset Al-
ves Campello, Documentaris i a, nivel
19-A, do Quadro do Peesoal, Parte
Permanente, deste Conselho, cia 'en-
raio gratificada de Encarregada de
Setor de „Toponímia. da S2rr,	 Di-

Rio de Janeiro, 11 de julho de 1967. vultmeão Cultural da Dividee Cu i tu- sente. :atm prenueo de suas foneaes,
- Ur jo/ da Cosia Ribeiro.	 símbolo 4-1°, do mesmo Quadro , CJI1S dei ando o clispl;to no 1.);,ce:to



Terça-feira 25
n•nn••	

rto 55.050, de 28.11.64. (De acórde
¡com o Man. SG-g-40, de 9 de maio
t:le 1967.)

n 	 Apostilas
Do Secretário-Geral:

Ao, portaria de Lindalvo Bezerra
Idos Santos — n 9 182-45 — foi assi-
n nada, em 21.3.6a, a seguinte Apos-
tila: "O servidor a quem se refere a

!presente portaria fica agregado ao
Q.P. deste Conselho, no símbolo 4-C,

'tendo em vista o que consta do pro-
cesso CNO ne 4.648-66, de acordo
com o art. 19 da Lei n9 1.741-52 e
!Parecer n9 76-H, de 3-11-64, do Sr.
Consultor-Geral da República".

Na portaria de nomeação de Jose
da Rocha Santos foram assinadas,
respectivamente, em 2.8.67 e 10.5.67,
as seguintes apostilas: "O servidor
a quem se refere a presente portaria
fica agregado ao Quadro de Pessoal
deste Conselho, no símbolo 2-F, ten-
do em vista o que consta do Proc.
CNG n9 6.735-64, de acôrdo corre o
art. 1 9 da Lei n9 1741-52 e Parecer
11 9 76-11,' de 3 de novembro de 1964,
do Consultor-Geral da República".

"De acierdo com o Parecer do Sr.
Consultor-Geral da República nú-
mero 266-11, de 11.11.65, publicado
to Diário Oficial de 29.11.65, fica
alterado o símbolo em que foi agre-
gado o servidor a quem se refere a
presente portaria, de 2aF para 1-F."

Na portaria de Bertha Alves Caia
pello — n9 50-148, de 9.10.62 — foi
assinada, em 9.6.67, a seguinte Apos-
tila: "O servidor a quem se refere
a presente portaria fica agregado ao
Q.P. dêste Conselho, no símbolo
2-F, termo em vista o que consta no
Proc. CNG 9 991-67, de aceado com
o art. 19 da Lei n9 1.741-52 e )'a-
receres ns. 24-11, de 26.6.64, 76-H,
de 3.11.64, e 256-H, de 11.11.65, do
Sr. Consultor-Geral da República".

Resoluções

Do Diretório Central: Resolução
11‘? 703, de 25 de abril de 1967 — Au-
toriza destaque a suplementações ce
verba no orçamento vigente do Con-
selho.

O Diretório Central do Conselho
Nacional de Geografia, usando de
tuas e'ribu'ções,

cenedetando que a Lei de Meios
1) 9 5.18e, de 15 de dezembro de 1916,
lio § 19 do art. 89, dispõe que, quan-
do necassário e até 31 de outuaro-
os quadros analíticos de despesas tse-
derão ser alteradas, obedecidos os li-
mites máximos dos recursos para
cada elemento da despesa;

O Diretório Central do Conselho
Nacional de Geografia, 'no uso de
suas atribuições,

Considerando que o Conselho Na-
cional de Geografia promoverá, no
Inês de julho próximo, em substitui-
ção ao tradicional Curso de Infor-
mações Geográficas, o "Curso de
Geografia para professtires de Ensi-
no Superior" como parte integrante
da programação elaborada para o
ano XXX, resolve:

Art. 1 9 O Curso de Geografia para
professõres de Ensino Superior será
realizado durante o mês de julho de
1967, de aceirdo com o programa ane-
xo, organizado pela Secretaria-Geral

o CNG.
Art. 29 Ses'áo concedidas 20 (vinte)

la5lsas de estudo, na importância de
e/Cr$ 300,00 (trezentos cruzeiros no-
vos) cada uma, aos candidatos se-
lecionados pela Secretaria-Geral.

Art. 39 Aos Professóres será conce-
lida uma gratificação "pro-labore
de NCr$ 20,60 (vinte cruzeiros novos),
por aula ministrada.

Parágrafo única.- Para efeito de
remuneração serão consideradas co-
mo aulas, as aulas práticas, os Se-
minários e as projeções de filmes e
diapasitivcs.

Art. 49 Aos funcionários que pres-
tarem colaboração na parte admi-
aistrativa do Curso, será paga uma
gratificação especial a critério cl a, Se-eretaris-Geral.

Art. 59 As despesas decorrentes das-
ta Resolução correrão à conta da ver-
ba 3.1.4.0 — Encargos Diversos --
3.1.4.13.00 — Serviços Educativos e
Culturais — fioando a Secretaria-Ge-
s1 do Conselho Nacional de Geogra-
fia autorizada a suplementar esta
smenta com a importância de NCr$
10.000.00, destacada da rubrica 	
3.1.3.0 — Serviços de Terceiros —
3.1.3.07.00 — Serviços de divulgação, e
de impressão e de encadernação.

Art. 69 A presente Resolução en-
trará em vigor na data de sua apro-
vação, revogadas as disposições em
contrário.

Rio de Janeiro, 6 de junho de 1967,
Ano XXXI do Instituto.

Conferido e numerado: a) Lucia
le Castro Soares, Secretário do Di-
retório Central: Visto e rubricado: a)
\figuel Alves de Lima, Secretário-
Geral; Publique-se: Sebastião Aguiar
Ayres, Presidente. — Aymure Ba-
hiense, Servidora -- Visto: Wilson
Tavora Mala, Diretor do DA.

ANEXO A RESOLUÇÃO N9 704,
DE 6-6-67

CURSO DE GEOGRAFIA PARA
PROFESSÕRES DO ENSINO

SUPERIOR
1 Julho, 17 a 28	

•-g

PROGRAMA

01.09 — Gratificação de Tempo
tntegral — Ner$ 410.000,00

Total da Suplementação — Ner$
410.000,00.

Rio de Janeiro, 25 de abril de 1967.
Ano XXXI do Instituto.

Conferido e numerado: Renée No-
gueira da Matta, Secretária do Dire-
tório Central; Visto e rubricado:
Prof. Miguel Alves de Lima, Secre-
tário-Geral; Publique-se: Sebastião
Aguiar Ayres, Presidente.

Conselho Nacional de Geografia
Diretório Central

RESOLUÇÃO N9 704, DE 6 DE
JUNHO DE 1967

Fixa o número e o valor das i
?rasas de estudos do Curso de
Geografia para professáres
Ensino Superior de 1967 e dá ou-;
tras providências.
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3 Geografia, Física (3 aulas)
a) As Novas Classificações Bio-

Climáticas e suas aplicações ao Bra-
sil.

O) Erosão das Vertentes. Erosão
acelerada e movimentos nas encostas

4. Geografia Humana (3 aulas)
Métodos de determinação da Cen

traliaaue de cidades: teorias dos lug.a
res-centrais, estudos concretos critic

5. Geografia Regional cio Brasil te
aulas/

O) .r:.0 jiãO Norte
b) Reg.ao Nordeste
O) Regiàp ucieste

Isog.ao Sul

Julho de 1967 1747

C) Metodologia: Currículos tiniver.
sitários e articulação do ensino médio.,
e euperior.

10. Visita à Divisão de Geografia e
Cartografia (3 aulas)

11. Exursão:
Excursão Geográfica pelo Estado da

Guanabara.

1. A Geografia, Ciência do Espaço3.0.0.0 — Deep 2:Jas Correntes	 e de sua Organização (Conferência)3.1.0.0 --	 :e as de Custeio	 2. Metodologia da Geografia (3 eu-3.1.1.0 — 2e-eat	 Ias)01.00 — Vencimentos e Vantagens Discussão do Conceito de Região eFixas	 problemas de regionalização,

C) Hegiao Centro-Oeste
6. Geografet e Planejamento (3

aulas)
U) As pesquisas aplicadas em Geo.

grafia Física
O) As pesepasas aplicadas de Geo-

grafia nos problemas rurais e urbe-

e) O papel do Geógrafo no plane-
jamento regional.

7. cartografia (6 aulas)
a) ee método cartográfico: objetivo

e campo eia cartografia, subdiviseo e
método da Npresentaçáo cartográ-
fica;O) os mapas topográficos e as pos-
sibilidades de sua utilização geográ-
fica: exemplificação com cartas e
mapas de diversas escalas.

e) os mapas estatisticos e a geogra
fia; as formas de representação de
fatos e fenómenos quantitativos físi-
cos, econômicos, sociais e culturais em
mapas.

d) a cartografia geológica: exemplo
de mapas de notação, explicação das
formas de representação em relação
as escalas.

e) os estudos geográficos regionais
e a cartografia: os mapas básicos pa-
ra o estudo; os mapas de análise e
os de síntese;

I) os enes regionais: a unidade da
obra, os elementos principais (carto-
gráficos e geoeráficos)

8. Trabalhos Práticos (12 aulas)
a) Técnicas de preparação de ex-

cursões e ielatóeloe didáticos (2 au-
las)

b) Preparação da excursão pelo Es-
tado da Guanabara (unia aula)

O) Elementos de um mapa (uma.au .
ia

d) Interpretacão de aspectos físicos
do mapa (3 aulas)

e) Interpretação de fatos huma-
nos do mapa (3 aulas)

f) Uso de dados estatísticos: een-
sos demográfico, agrícola e industrial
(2 aulas)

9. Seminários (3 aulas)
a) Geografia Física: AS bases físi-

cas na regionalização
b) Geogr-fia Humana: A determi-
ação das áreas de influência das
idades;

a RESOLUÇÃO N 9 705, DE 15 DE
JUNHO DE 1967

Aprova as contas do Conselho
Nacional de Geografia, relativas
ao exercício de 1966.

O Diretório Central do Conselho
Nacional de Geografia, usando de
suas atribuições,

considerando que a Assembleia.
Geral do Conselho Nacional de gleo.
grafia não se reuniu no corrente ano,
conforme o estabelecido no Decreto
sÇ. 60.709, de 11.5.67;

considerando o disposto no Art. 20,
do Regulamento da Conselho Nacio-
nal de Geografia, aprovado pela Pe-
solução n9 524, de 10.7.58, da As--
sembléia-Geral;

considerando o parecer apresenta-
do pela Ccmissão de Orçamento e To-
macia de Contas, eleita pela Resom-
çáo n9 591, de 16.6.66, da Assem-
bléia-Geral, resolve:

Artigo único. Ficam aprovadas, Ge
adiado com o parecer da Comisseo
de Orçamento e Tomada de Con t a 3,
anexo a presente Resolução a ..; con-
tas do Conselho Nacional de Geoge,-
fia Relativas ao exercido de 1966.

Rio de Janeiro, 15 de junho as
1967, Ano XXXII do Instituto.

Conferido e numerado: Lúcio de
Castro Soares, Secretário cio Dire ta-
rlo Central; Visto e Rubricado: Mi-
guel Alves de Lima, Secretário-Ge-
ral; Publique-se: Sebastião	 Aguiar
.4 yres, Presidente.
Parecer da Comissão de Orçamento e

Tomada de Contas da Assembléia-.
Geral do Conselho Nacional de
Geografia, referente às contas dês-
se mesmo Conselho e ao exercício
de 1966.
No dia cinco de maio de 196 .1 Ins-

talou-se, no Gabinete do Secretário-
Geral do Conselho Nacional de Geo-
grafia, no 89 pavimento da sede tia
mesma instituiçáo, situado na Aveni-
da Franklin Roosevelt, n9 146, a Co-
missão de Orçamento e Tomada de
Contas, com a presença dos repre-
sentantes dos Estados do Rio Grande
do Sul, Cartógrafo Carlos Merino Ca.
mardelli e da Bahia, Professor Elbert
Menezes e dos Ministérios das Rela-
ções Exteriores, Coronel Juvenal Mil-
ton Engel, do Trabalho, Dr. Périclss
Mello Carvalho e da Fazenda Enge-
nheiro Murillo Amorim Castello
Branco, eleitos pela Asembléia Gee
ral realizada no ano de 1966, para
proceder ao exame das contas co
Conselho Nacional de Geografia, re-
lativas ao exercício de 1966. A ins-
talação teve lugar na presença co
Dr. Sebastião Aguiar Ayres, Presi-
dente do Instituto Brasileiro de Ge,,-
grafia e Estatistiaa e do Professor
Branco, eleitos pela Assembléia Ge-
ral do Conselho Nacional de Geogi a-
ia , os quais puseram a disposição da

Comissão, para mi1hor e mais rápi-
do desempenho de suas funções. Gs
ervidores Geraldo Duarte da Silva.

Chefe da Seção de - Contabilidade,
Romildo Soares Barbosa, Luiz de
Gonzaga da Silva Cruz, Laura Leal
ilveira e Maria Helena Lopes Mas
ureira, bem como tcdos os recurses

da Instituição. Dando início aos tra-
alhos, a Comissão elegeu seu Pra..
!dente e Relator, respectivamente
epresentantes do Estado do Ra)
rende do Sul e do Ministério da
azenda. A Comissão reuniu-se ordi-
àriamente nes dias oito, dez, eive,
oze, quinze, dezes-tate e dezoito ao
és de maio, quando encerrou sais
abalhos, tendo contado, a partir do
ia dez, com a presença do represen-
nte do Estado do Ceará, Dr. Edil-
n Pessoa, que justificou seu eira-

No curso dos trabalhos os Mem.

Considerando que os estudos ora
realizadoe pela adnanistração do
Conselho indicam a conveniência de
suplementar a dotação especifica da
gratificação de tempo integral ao in-
teresse do plano de trabalho em exe-
susta°, resolve:

Artigo únic o. Fica a Secretaria
Gerai do Conselho Nacional de Geo-
grafia autorizada a efetuar no seu
tual orçamento os destaques e su-
lumentações seguintes:

Destaques
3.0.0.0 — Despesas Correntes
3.1.0.0 — Despesas de Custeio
3.1.1.0 — Pessoal
02.00 — Despesas Variáveis com

Pessoal
02.04 — Gratificação pela presta-

ção de serviços extraordinários —
NCr$ 20.000,00

02.12 — Salário do Pessoal Tem-
porário (itens 19 e 29 do art. 39 do
Decreto número 50.314, de 4.3.61) —
NCr$ 390.000,00

To:al dos Destacmes	 NCr$
410.000,00.

Suplementaçáo

ENGENHEIRO
ARQUIl'ETO
AGRÔNOMO

REGULAMENTAÇÃO
DAS PROFISSÕES

DIVULGAÇÃO 98P

Preço: NCr$ 0,21

A VENDA:
Na Guanabara

Seção de Vendas: Avenida
Rodrigues Alves r3.9 1

Agência I: — Ministério
da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo
Serviço de Reembólso Postal

Em Brasília n
Na Sede do D.I.N.



Cr$

--

Despesa

— Parte II), 	
• Julho de 1967

Cr$

1965

1. Passiv.2 Financeiro
Exigivel

2. Passivo Permanente
a) Patrimônio	 541.669.219
b) Reserva p,' Depreciações e Subs-

	

tituições . 	 	 91.180.802	 632.840.051

	

3. Passivo Transztório 	 	 1.901.009.866
98.352.442

4.308.477.078

Aymuré	 Bahiense, Servidora. — Visto: Wilson Tdvora Maio, •
Diretor da DA.

COMPARAÇÃO DAS DESPESAS NO TRIÉNIO 1964 A 1966

Cr$
	

Cr$

1.676.274.719

4. Passivo Compensado . 	

2.275.528.328

225.209.494

-290.197.517

24.839.697.

11.511.569

38.197.672

3.033.804

115.582.000

15.100.000

207.072.589

53.952.072

NEte$

3.379.098.291

284.278.910

476.907.522

24.631.478

12.250.000

83.755.330

4.026.000

189.584.000

2.179.039

1.500.000

2.000.000

1.314.000

165.152.278	 •

85.462.902

17.032.505 1	 122.704.110
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bros da Comissão examinaram minu- mento aprovado pelo DireLorio-Can-

foram presentes, constituídos por realizada no ano de 1966, foi da im-
ciosamente os documentos que lhe trai em NCr$ 5.793.700,00, a Despesa

2.905 documentos de "Caixa" e 3.092 portância de NCr$ 5.252.923.50, neste
de "Extra Caixa" relativos os últi- total computada a parcela de 	
mos à prestação de contas de adian , NCr$ 417.146,70, relativa a liquidão

meticulosa exame procedido, conclui- rieres. Daquele montante, o custeio
tamentos e de créditos rotativos. Do de compromissos de exercícios ante-

rem corem legais as despesas real- do Pessoal absorveu 	
zadas bem como regulares os do- NCI$ 3.379.698,30, • teue represenla

classificados e numerados, de forma nos Últimos 3 anos, que tens oscilado
a atenderem às formalidades regula- entre 60% a 66%, de forma crescen-

contradas em alguns documentas, tais dades do Conselho que repousam fon-

. ano de 1965, resultado promissor, vis-

cumentos !apresentados, devidamente 68%, índice superior aos verificados

mentares. ' As pequenas lacunas en- te. Malgrado a natureia das ativi-

acções em somas, foram sanadas era aquêle índice de despesa é bastante
como a falta de assinaturas e incor- damentalmente no trabalho humano,

relativamente ao exercício de 1966. cernentes à aquisição de Material

tempo hábil. A seguir, a Comissão elevado, convindo a adoção de uma
passou aa examinar o Balanço Geral política capaz de reduzi-lo gradativa-

Renovando recomendações feitas em Permanente e de Equipamentos e Ins-

do Conselho Nacional de Geografia mente, em proveito das despesas coa-

anos anteriores a Comissão sugere a talações, por forma a não sacrificar
criação do titulo "Depósitos de Ter- a produtividade da organização. 'lin-

velho, para lançamento dos deseon- compromissos com Pessoal ou de re-

quais sejam interessados servidares, são de Cartografia. em Parada de fai-

ceiros" no Plano de Contas do Con- possibilitada de adiar a satisfação dos

tos de aluguéis, seguros e outros, nos tardar a construção da sede da Divi-

.o conOnuado aumento que anual- ção, Dr. Wilson Távora Maia, em

Diversos" atualmente em prática, Mias de conclusão. a Administraeão,
bem coma o uso de carimbo para me- para atender ao deficit financeiro, foi

em substituição ao título "Credores cas de necessidade imperiosa e em

lhor e imediata identificação e qua- com pelida a reduzir as despesas com
lificação -, dos servidores que assinam Equipamento e Instalações e com ,)
es docuttentos. Do exame procedido Material Permanente, que, fixadas
verifica-se que, como consta de qua_ em NCre1 188.000.00 e 	

Resoloção n° 691, de 29 de dezembro innxirtânclas. respectivamente de .
de 1965 :do Diretório Central, na im- Ner$ 85.462.90 e de NC,r 122.704,10,
portância de NCr$ 6.201.540,00, coas- com redução, assim, de '54 e,;. e de 	
tituida por NCr$ 6.116.540,00 de sub- 52% . Merece outrossim, ser salienta-

dro anexo, a Receito prevista pela Ner$ 252.000,00, foram realizadas nas

venção do Govêrno Federal e 	  do que na verba destinada a conces-
NCr$ 85.000,00 da Renda Extraordt- soe de Auxílios 'e Subvenções, houve

Venda de Publicações, foi arrecadada fixadas em NCr$ 99.900,00, foram rea-

Tal diferença resultou da redução, por

nária, . „proveniente de Depósitos e 'sensível redueão das despesas, que,

na importância de NCr$ 5.252.923,50 usadas na importância de 	

força do Plano de Contenção de 'Des-

ou seja,- NCr$ 540.856,50 a menos. NCr$	 17.094,00. corresnondente 	 a

pesas determinado pelo Governo, na e'-'isa está registrado na impertâne.ia

curso do exercício, uma parte da

importânc.a de NCe$ 407.760,00, bem de Ner 1.296.357.00, com evidente

portância de Nen 1.708.686,10. Em custo histórico de NCr$ 17.000 00, v.a-

pertância de Ner$ 996.346,70, relativa

como de não ter sido recebida, no rercimónia na 	 parcela eorresnon-

venção 'do Govêrno Federal, na

contrapartida, foi arrecadada a	 l atualmente, sem exagero 	

a parte das subvenção Governamcn

Publicações, -a Receita, arrecadada, na

tal de exereiclos anteriores

importancia d Ner$ 106.411,49,
trepassem em NCra 36.411,40 ou seja dedicação dos assessôres que foram

ia pre•vista

mente; vem se verificando na renda

na rubrica cenccenente à Venda de

produzida pela Venda de Publicações,

mais, providência que, a par de oro-
picar

tregue na ocasiíia. Por outro lado,	
_

em 52% a de NCr$ 70.000,00

pelo que a Comissão encarece a con-
veniência de incrementá-la ainda

lho sôbre o território nacional. O

contribuirá para a divulgação das co-
nhecimentos adquiridos pelo Conse-

mencione do	 deficit	 orçamentário,
conseqüente das razões já expostas,
representa 8,7% da Receita prevista,
resultado que merece ser considera-
do como satisfatório.	 Comparada
com a do exercício anterior, verifi-
casse 'que a Receita arrecadada no

NCr$, 2.582.878 00 ou seja, 130%, a da
ano de 1966, ultrapassou em .....

ta que a majoração do custo dos ser-

mesmo período foi de 52%, sensivel-
viços' públicos, de	 ordem geral, no

mente inferior'. Fixada, pelo Orça-

.

maicres recursos financeiros,

,;	
e

não eu- latindo os quadros relativos aos Ba

que fee. colocados à sua disposição e a pres-

sub_ dente aos Bens Imóveis. visto que o
t ine EdifícioIgnassú, registrado nela seu

Lo_ põe ainda em relho a competência e

_ ciaeão, estão anexos ao presente .se-

82%. No que diz res peito ao Balan-
CO Patrimonial .o Ativo dg Institui-

aTer$ 2.000.000,00. Piara melhor apre-

lenços Orçamentário e Patrimonial e

na triênio 1964 a 1966. A Comissão

cujo gabinete foram realizadas • as

tinicsidade do Diretor de Adi/mistra-

que as contas apresentadas peta Se

sessões erdinárias. Encerrando ateis

e Tomada de Contas é de paeecer

ínetaria Geral do 'molho Nacional

do R. Grande do Sul, Presidente. —
Eng° Murillo Antornt Castello Bran-

trabalhos, a Comissão de Orçamento

de Geografia relativas ao exercício
de- 1966, merecem ser aprovadas.

1967. — Cartógrafo Carlos Marino
Cantardelli, Representante do Estado

co, Representante do Ministério da
Fazenda, Relatar. — Dr. Péricles

alinistério do Trabalho. — Cel. Juve-
nal Milton Engel, Representante do

-- Professor Elbert Menezes, Repre-
Ministério das Relações Exteriores.

sentante do Estado da Bahia. — Dr.
Edilson Pessoa, Representante do Es-
tado do Ceará,

cemparaçko das despesas realieadas

Rio de Janeiro, 18 de maio cie

$

Carvalho, Representante	 da

Receita

1. Receita Orcan:evtár;a

I	 Auxilio da União (Lei n° 4.900, de 10-12-65) ....
2. Receita Estraoicartentária

Receitas Diversas . 	
3. Receitas de Exerc!cics Anteriores 	
4. Receita de Capital 	

4.308.477.078

Passivo

Despesa Realzada

Especificação

1966

NCr$

	

Custeio — Pessoal. 	 1.1353.546.374,30
Custeio — Mate-

rial . 	 	 198.212.198,80
Custeio — Serviços

.de Terceiros 	 	 297.292.181,80
Custeio — Encar-

gos Diversos 	 	 11.403.234,20
Transferências —

Auxílioe e Sub-
venções	 20.233.196,20

Transferências —
Inativos . 	 	 24.953.831,80

Transferências —
Pensionistas .	 3.075.765,30

Transferências —
Salario-Familia .

Tra asferências —
Peevidência So-
cial

Transferencias —
Entidades In-
ternacionais .

Transferências —
. Entidades	 Na-
cionais 	 	 —

Transferências —
Pessoas 	

Investimentos —
Obras •	 	 93.471.567,40

Investimentos —
Equipamentos e
Instalacões .	 100.991.083,00

Inve.stimentos —
Desapropriação
e Aquisição de
Imóveis 	

Investimentos — j
Material Perma-j
nente .

3.277.554.297	 4.835.776.857

Aymuré 11,!. Bahicnse. - -- Visto: Wilsre Te, -ora Ma 'a. Diretor da DA

Cr$

4.000.093.880

109.293.493
996.342.662

1.813.950

5.107.648.985

Despesa Reali:ada

Despesa Ordhavia

Ct.tsteio .	 	
	 4.165.516.201

Transferências
	 296.611.309

Investimentos	 	
	 373.619.287

Despesas de Exercícios Anteriores 	

4.835.776.857

-	 956.342.662

5.832.119.519

BALANÇO PATEUSIONIAL

.A1 vcm

	Cr$ 	 Cr$
1. Ativo Financeiro

a) Disponível	 775.816.601
b) Realizável	 2.481.240.858	 3.257.057.519

2. Ativo Permanente
Bens móveis e imóveis 	 a,	 772.352.096

3. Ativo Transitório 	 	 180.715.021
4. Ativo Compensado 	 	 98.352.442

1964

69.601.168,20

I -
Total....	 2 . 471 .800 . 625.60
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1	 FAP N9 524-67

Tornar sem efeito a nomeação para
O cargo de Advogado, cla,se "C" do
Quadro do Pessoal do Banco, cons-
tante da FAP n9 334-67, de 8-5-67,
publicada no Diário Oficial de 29 de
maio de 1967.

Artigo 24, alínea "d", do Regimento
Inteint).

Art. 9 0, parágrafo único do EFI3NDE
Luiz Fabiano Correa
Por não haver tomado posse dentro

do prazo legal.
Processo 119 10.121-65.
1 — FAP N9 525-67 — Nomeaçâo

para exercer o carga de Advogado,

MINISTÉRIO
' SUPERINTENDÊNCIA

DO DESENVOLVIMENTO
DO NORDE,STE

PORTARIAS DE 6 DE JULHO
DE 1967

O Superintendente da SUDENE, no
uso das atribuições que lhe conferein
õ artigo 37 da Lei n9 4.239 de 27 Ge
junho de 1963, e o artigo 39 do Decreto
n) 52.346, de 12 de agêsto ele 1923,
resolve:

N9-473-- Exonerar, a pedido, Clovis
Eugênio Oliveira Mello, Engenheira
Civil, matricula n9 3.118, • servidor cr
CONESG, prestando serviços à SUDE.
NE, •'do carga em comissão, simboU,
0-4, de Chefe da Divisão de Energia
(DE) d0 Departamento de Investi-
mentos de Infra-estrutura (DINFRAi,
desta Autarquia.

N9 474 — Exonerar, a pedido,
Borges Teles' Barbo;:a, do cargo
Escrevente Datilógrafa AF-204-7, ma-
tricula n9 0030, , lotado. na Diviso() et,
Recursos Pesqueiros (RP), do Departa-
mento ae Recursos Natu-o's (Dl3N1
pertencente ao Quadro de Pessoal
Parte Permanente desta Autarquia.

PORTARIA DE 7 DE JULHO
DE 1967

'0 Superintendonte da SUDENE, toe,
uso das atribuirões que lhe comooro;
o artigo 37 da Lei n" 1 239, de 27 cle
junho de 1263, e o artigo 3 9 do Derroto
na 52.345, de 12 de aosto de 1160,
resolve:

Na 476 Exonerar, a partir de 20
de abril de 1267, Paulo Ferreira de
Souza Filho, Engenheiro Civil e,Indus.
trio], mati . ou'a n9 2.473, funcionãrio

Conselho Nacional de .Geografil
CONCURSO MANUAL
. DE GEOGRAFIA

O Conselho Nacicnal de Geografia
torna público as condições de inscri-
ção no Concurso "Manual de ,Oco-
fia".

1. Da Inscrição

1.1 Na Secretaria . Geral do Conse-
lho Nacional de Geografia, à Avenida
Franklin Roosevelt ng 146, 89 andar,
estão abertas as inscrições ' para o
Concurso Manual de Geografia, a

classe "C", do Quadro do Pessoal do
Banco, em vaga &correu, e da anui9-
ção da nomeação de Luis Fabiano
Conta,

Artigo 24, alínea "ci", b Reg1mento
Interno	 •

Art. 99 , partt,grafa único do EPENDIZ,
Carlos Alberto Dias Ferreira
1. Nomeação fon pela ordem c,

classificação cm concor .z) púbilco, leu-
lizado pelo DAS? sob ti:, 635, cujo re-
sultado final foi publicado nu Diário
Oficial de 21-11-65, hcmol000clo em.
8-11-66 e publicada a homolot_otção
Diário Oficial do

2. Autorização Prosidencial aposta
na Exposição el-e Motivcs do DAS? l\l`?
GB-84-66, de 17-6-93, pdblicada
Diário Oficial de 21-3-56.

Processo n9 10A21-55.

do Ministério de 1\-Lrote, e Enotgia
disposição desta Atoott i Mo, cio 0000'L0J

em comissão, :Ornboto	 (te Cir12 1:a
,Assessoria do Esc:nó:do coa Gtootooa-
ra (12-GB) desta Aularcoota.
BeWcs

PORTARIAS DE 33 DE JUNHO
DE 1

O Superintend2nte da EU:C:J.- NE, s:k3
1153 das atribuieoet ooe ..tne contecen,
o artigo 37 da Lei nt 4 30. de 27
junho de 1563; e o arl	 52 do reco-
n) 52.345, de 12 de aoOsto de 1533
resolve:

E 9 457 — Exonerar, a pedido, codi
efeito em 8-10-35,	 J.Jtá
lúcio Silva,Siba, do	 car:a oc..
12-2.201-1212, nr.í: a IV C3:12, lo ta-
do na AT-DD, p2rLo,.1le a3 Quem .)
de Pessoal, Parco Ptomantnte desta
Autarquia.

E9 458 — I — Exem, to', a psjoto
cem efeito ero 17 C:2	 1»;
coleta Célia Ezecitliel d	 Albotote..o :e
Cavalcanl, do cargo riO Técn:c.1 u.3
neenvo.vimento	 Tc-

,inatricula	 loto_oa
E-GB, pertencento ao 4,tj19.C.1:3

Pal • te Pe ..mano-	 •
quis.

II	 Revcoar	 n:wi.t1.03
434-61,	 423-63 e
14-7-63 e 19---7-35	 i n-.;mente.

4,33	 do Cc'tti
Medeiros. 054ci g i do Administfooda
AF-501-12A, mato aol n" 261.5, ,..1o,'-
tencente a3 Quadra O- 1'e:,v.a.-1.1; Pau
Pormawnte. clo ..ta A:1	 taa-
çào gratificada, .<:.in,Jo:3 1, -3, do .--,.-

• cretária do Diretor do	 do
Brasília. (E-BR), (h:

DentE.s

partir da publicacÃo c:(i::t e Edital
31 de janeiro de 1968.

1.2 As inscrições sorão feitas pelo
próprio concorrente Ou por pe,t-soa,
devidamente credenciada.

1.3 São as seguintes as exigências
que o concorrente deverá c1.11riprit' IJO
ato da inscrição:

1.3.1 exibir prova de identidade
1.3.2 entregar os ori'jnais do tra-

ballb, em três vias, em invólucro te.-
chado, indicando no nor orno o til-alo
do concurso e o psndõinino adotado.,

1.3.3 anexar ais ori.o Mais um en-
velope lacrado ondo c r1t eia a sus
identificarão 1r nome e enderüçO •
completos. -

."

DO IN-TEMOR

EDITAIS E AVOS
MINISTÉRIO DO PLAI,,TIESJI.I,T121,j ,)

E COORDENAÇÃO GERAI.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFlA E E -t - ,- , -;	 1C \
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•,
I	 1.3.3;1	 Éste	 enveã:pe	 de	 identifa-

( ção sõmente será aberto caso o pra-
inio seja atribuído ao concorrente.

i	 1.4 A inscrição do concorrente será
, formalizada pela respectiva assinatu-

2. Das CaracterisMeas do Manual:

2.1 Os trabalhos que	 concorrerão
ao prémio aqui estabelecido, deverão
obedecer	 aos	 seguintes	 requisitos:

2.3 O concorrente tem liberdade de
escolher um ou mais dos assuntos
apontados.

3. Do Julgamento

4. Do Prémio

4.1 O plêmio que será atribuido ft
obra vencedora, constará do seguiu-.
te:

4.1.1 O Conselho Nacional de Geo-;
ra no livro de inscrição, implicando 2.1X ser inédito; 3.1 O julgamento	 e	 seleção das grafia se compromete a publicar a
rio conhecimento destas instruções e
lio compromisso	 de	 aceita-las nos
lêrmes: aqui estabelecidos, não caben-
do	 recurso	 sobre	 os	 resultados	 pro-

, clamados.
1.5 Aqueles que não forem classi-

I fiendoS	 teia° direita	 à devolução	 de
;;seus wiginais, mediante comprovante
" de	 identidade.
;	 1.5.1	 A	 devolução	 dos	 originais
•	 será feita a partir da 19, semana após
: o	 caces: amento	 oficial	 do	 concurso,
' L.‘té sd.s meses após dquela data, per-
( (.ncls) o direito	 de devolução os	 que
não os reclamarem dentro do prazo

i	 .
, esdpulado.

2.1.2 conter ilustrações.:
2.1.3	 posuirs	 documentação refe-

rente às fontes de pesquisa;

2.1.4 ter um mínimo de 500 até o
máximo de 1.000 fôlhas dactilografa-
das em espaço duplo, papel oficio.

2.2 O "Manual de Geos-rafia" terá
obrigatõriamente	 como	 matéria	 a
"Geografia	 Sistemática do Brasil",
abrangendo os seguintes assuntos:

2.2.1 Geografia Fisica
21.2 Geografia Econômica
2.2.3 eGografia Humana

inscritas ficará a cargo de uma
Comissão especialmente nomeada pelo
Secretário Geral.

3.2 Cabe à Comissão julgar: o pla-
nejamento da	 obra, a originalidade,
a exatidão clentfica, atualização, me-
todologia, ilustração e linguagem.

3.3 O resultado do Concurso será
conhecido durante a Semana de Geo-
grafia de 1968	 (24 a	 29 de maio),
quando o vencedor será proclamado

..~são pública, na sede do Con-
selhõ-Nacional de Geografia, em dia
que será ptèviamente divulgado.

obra vencedora com uma edição nun-
ca inferior	 a 20.00 exemplares.

4.1.2 O autor da obra vencedora
terá direito a 10%	 (dez	 por cento)7
do valor de capa dos exemplares im-
pressos, cabendo ao CNO os direitos
autorais da referida obra (Cf. artigo
37 da Resolução ng 116, de 2 de de-
zembro	 de	 1942,	 do	 Diretório	 Cen-
tral).

4.1.3 O autor terá direito ainda a
exemplares em número equivalente a
1%	 (hum por cento)	 da edição da
cila obra	 (Cf. art.	 30 da Resoluçã..,
„,chna	 citada).

Ansolidação das Leis do Trabalho
Alterações do Dec. lei 11. • 229 - 28-2-67.

DIVULGAÇÃO N.' 1.007

PREÇO* Ner$ 0,30

ri	

'A VENDA t

Na Guanabara

Seção de Vendas t Av, Rodrigtres Alves, 11

Agência Ii Minkstério da Fazenda

Atenda-aa a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal
Em Brasília

Na Sede do DIN .

a ^-~MaR,

DIVULGAÇA0 N' 1.009

opellIkj	 . '	 L .. , .::41,' 	 aki)
.

~as;	 am..‘a' ama-ri''

Preço NCr$ 0,40

A Vendai
Na Guanabara

Agência I: Ministério da Fazenda
Seç:io de Vendas: Av. Rodrigues Alves. 1

Atende-se a pedidos pelo Serviço de ReenibOlso Pos.11

Em Brasília

Na sede do DIN

PREÇO Di.:STE NUMERO, :\Lr 0,0a


